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Paula Freitas, 27 de maio de 2024.

Prezados: Sebastião Algacir Dalpra - Prefeito Municipal
Referente: Termo de Colaboração para atendimento especializado, em regime de

acolhimento institucional de longa permanência de pacientes, com frâgilidade e ausência de

vínculos familiares, sendo pessoa com deliciênciâ que demanda cuidados de terceiros.

A PRIFEITURA DO MUNICIPIO DE PAULA FREITAS com a necessidade de melhorar a

qualidade de vida e dar amparo ao portador de necessidades especiais em local de longa
permanênci4 por motivos de falta de cuidador, referente ao caso conforme Estudo Social, o

Município necessita formalizar Termo de Colaboração com instituição que preste serviço

especializado de atenção às pessoas com alto grau de dependência relacionados à deficiência

e/ou transtomo mental, vulnerabilidade e risco pessoal, com rompimento de vínculos familiares e
comunitiírios, fomecendoJhes moradi4 alimentação, vestuário e, medicamentos biísicos.

Diante do exposto, se pode constatar a necessidade do Município de firmar Termo de
Colaboração com aASSOCIAÇÃO CASA DE APOIO RSTAURAÇÃO DIVINA.

Atenciosamente,

antos Dalpra
Secretríria Municipal de Assistência Social
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Município de Paula FÍeitas-PR.
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MUNICIPIO DE PAULA FREITAS

Paula Freitas, 27 de maio de 2024.

SOLICITAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO PARA TRANSFERÊNCIAS
VOLUNTÁRIAS

Excelentíssimo Prefeito Municipal:

No uso das atribuições de meu cargo, veúo respeitosaÍnente requerer que Vossa

Excelência autorize a abertura de procedimento para Dispensa de Charnamento Público,

nos termos da Lei 13.019/2014, conforme especificações relacionadas abaixo. A
existência de recursos orçamentiirios foi confirmada pelo parecer contábil expedido pelo

setor de contabilidade, estando de acordo com a Legislação em vigor.

Objeto: Termo de Colaboração para atendimento especializado, em regime de

acolhimento institucional de longa permanência de pacientes, com fragilidade e

ausência de vínculos familiares, sendo pessoa com deficiência que demanda cuidados de

terceiros.

Processo de Transferência Voluntária: 0312024

Dispensa de Chamamento Público: 0212024

Dotações que serão utilizadas:
Orgão: 09 - Secretaria de Assistência Social: 0l - Gabinete do Secretiírio de

Assistência Social.

Projeto/Atividade: 08.244.001 1.2.028 - Manutenção da Secretaria de Assistência

Social.

Elemento de Despesa: 3.3.50.43.00.00.00.00 1000 - Subvenções Sociais

Item: Serviço de abrigamento institucional em regime de intemato para deficientes

ff sicos/mentais e/ou idosos.

antos Dalpras

Municipal de Assistência Social
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Paula Freitas, 27 de maio de 2024.

AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO

PARA TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS

O Prefeito Municipal, Sr. Sebastiâo Algacir Dalpra, no uso das atribuições que lhe

confere a legislação em vigor, especialmente a Lei no 13.01912014 e suas alterações

legais, resolve:

Autorizar a abertura do presente pÍocesso de Dispensa de Chamamento Público, no

Processo para Transferências Volunuírias, assim identificados:

Objeto: Termo de Colaboração para atendimento especializado, em regime de

acolhimento institucional de longa permanência de pacientes, com fragilidade e

ausência de vínculos familiares, sendo pessoa com deficiência que demanda cuidados de

terceiros.

Processo de Transferência Voluntária: 03/2024

Dispensa de Chamamento Público: 0312024

Dotações que serão utilizadas:
Orgão: 09 - Secretaria de Assistência Social: 01 - Gabinete do Secretário de

Assistência Social.

Projeto/Atividade: 08.244.001 1.2.028 - Manutenção da Secretaria de Assistência

Social.

Elemento de Despesa: 3.3.50.43.00.00.00.00 1000 - Subvenções Sociais

Item: Serviço de abrigamento institucional em regime de intemato para deficientes

fisicos/mentais e/ou idosos.

Sebastião Algacir Dalpra
PreÍ'eito Municipal
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Assunto: Termo de Colaboração para atendimento especializado, em regime de

acolhimento institucional de longa permanência de pacientes, com fragilidade e

ausência de vínculos familiares, sendo pessoa com deficiência que demanda cuidados de

terceiros.

O valor orçado é de RS 45.960,00 (quarenta e cinco mil novecentos e sessenta reais)

para o período de 12 (doze) meses.

Despacho do Secretrírio de Finanças

1. O processo foi encamiúado a esta Secretaria de Finanças para que, de acordo com o

inciso II do artigo 16 da Lei Complementar no 101, de 04 de maio de 2000 (LRF), esta

Secretaria informe se a despesa a ser realizada com a contratação do objeto tem

adequação orçamentiiria e finance ira com a Lei Orçamentiíria Anual - LOA e

compatibilidade com o Plano Plurianual - PPA e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias
_ LDO.

"Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação

govemamental que acarete aumento da despesa será acompaúado
de:

I - estimativa do impacto orçamentrário-financeiro no exercício em

que deva entrar vigor e nos dois subsequentes;

II - declaração do ordenador de despesa de que o aumento tem

adequação orçamenüiria e financeira com a lei orçamenüiria anual e

compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes

orçamentiírias.

§ 1o Para os fins dessa Lei Complementar, considera-se:
I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de
dotação específica suhciente, ou que esteja abrangida por crédito
genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma especie,
realizadas e a rcalizar, previstas no progÍama de trabalho, não sejam
ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício;
II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes

orçamentiirias, a despesa que se confere com as diretrizes, objetivos,
prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja
qualquer de suas disposições.

§ 2'A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada

das premissas e metodologia de calculo utilizadas.

§ 3oRessalva-se do disposto neste artigo e despesa considerada

irrelevante, nos termos em que se dispuser a lei de diretrizes

orçamentiírias.

§ 4o As normas do cdp Í constituem condição prévia para:
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I - empeúo e licitação de serviços, fomecimento de bens ou

execução de obras;

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se reÍ'ere o § 3" do art.

182 da Constituição. "

2 - O dispendido enquadra-se nas Atividades

Orgão: 09 - Secretaria de Assistência Social: 01 - Gabinete do Secretiírio de

Assistência Social.

Projeto/Atividade: 08.244.001 1 .2.028 - Manutenção da Secretaria de Assistência

Social.

Elemento de Despesa: 3.3.50.43.00.00.00.00 1000 - Subvenções Sociais

3 - A despesa possui sando orçamentrlrio suficiente, não causa desequilíbrio financeiro e

não afeta as metas fiscais de forma a infringir a LRF.

Paula Freitas, 27 de maio de 2024.

H José Kmita
Secretaria Municipal de Finanças
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PROCESSO PARA TRANSFERÊNCIAS VOLTJNTÁRIAS N" O3l2024

DISPENSA DE C}IAMAMENTO PÚBLICO N" 03/2024

I. FUNDAMENTO LEGAL:
AÉigo 30, inciso VI da Lei no 13.01912014;

Artigo 16 do Decreto Municipal 1.78112017;

É dispensável a chamamento público: " IV - no caso de atiüdades voltadas ou

vinculadas a serviços de educação, saúde e assistência social, desde que executadas por

organizações da sociedade civil previamente credenciadas pelo órgão gestor da

respectiva política. "

2. CARACTERIZACÃO DA SITUACÃO:
O Município de Paula Freitas não possui entidade pública para atender todas as suas

demandas. Em razão disso, a Administração tem encamiúado através da Secretaria

Municipal de Assistência Social pessoas com deficiênci4 sem retaguarda familiar,
dependente de cuidados de terceiros, para abrigamento em organizações da sociedade

civil (OSC).

Diante do exposto, o Município necessita formalizar Termo de Colaboração com a
ASSOCIAÇÃO CASA DE APOIO RESTAURAÇÃO DIVINA , em que Conforme
Estudo Social em apenso, em relação à família da paciente, foram considerados os

coúecimentos profissionais nos instrumentos técnico-operativos e teórico-
metodológicos do Serviço Social, contemplando a história dos sujeitos, sua trajetória e

suas condições no presente, relações familiares, profissional e educacional, de trabalho,

de moradi4 de saúde, desencadeando a atual situação vivida pelo paciente.

Tendo como firndamento o inciso IV, do Artigo 30 da Lei n" 13.019, de 31 dejulho de

2014, que prevê que a Administração poderá dispensar a realização de chamamento

público no caso de atividades voltadas ou vinculadas a serviços de assistência social,

desde que executadas por organizações da sociedade civil previamente credenciadas

pelo órgão gestor da respectiva política.

Desde a vigoração da lei, este município vem firmando Termo de Colaboração com a

ASSOCIAÇÃO CASA DE APOIO RESTAURAÇÀO DIVINA, que atende aos

requisitos fixados pela lei e tem como missão o acolhimento institucional de longa

permanência pan pessoas adultas com deficiência sendo localizada no Município de

União da Vitória/PR e estando credenciada no órgão gestor local.

JUSTIFICATIVA
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3. DESCRIÇÃO DO OBJETO:
Termo de Colaboração para atendimento especializado, em regime de acolhimento

institucional de longa permanência de pacientes, com fragilidade e ausência de vínculos

familiares, sendo pessoa com deficiência que demanda cuidados de terceiros.

4. RAZÃO DA ESCOLHA:
A contmtação recaiu à Organização da Sociedade Civil ASSOCIAÇÃO CASA DE

APOIO RESTAURAÇÃO DIYINA, inscrita no CNPJ^,ÍF sob o no 05.441.25510001-

03, pelo fato de que a instituição é exclusiva para mulheres.

5. DO PRECO E SUA JUSTIFICATIVA:
Para fixar o valor foi recebida solicitação e pÍoposta pela Organização da Sociedade

Civil pelo qual o Município pôde definir os Íecursos orçamentiírios suficientes para a

cobertura das despesas do Termo de Colaboração. O valor slobal proposto da execução

do objeto para 12 (doze) meses é de R$ 45.960,00 (quarenta e cinco mil novecentos e
sessenta reais) que serão repassados conforme planilha de desembolso constante no

Plano de Trabalho, estando incluído no preço impostos, taxas, tributos, seguros e todos

os demais encaÍgos necessários ao a execução do plano de fiabalho.

6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Orgão: 09 - Secretaria de Assistência Social: 01 - Gabinete do Secretiirio de

Assistência Social.

Projeto/Atividade: 08.244.001 1.2.028 - Manutenção da Secretaria de Assistência
Social.

Elemento de Despesa: 3.3.50.43.00.00.00.00 1000 - Subvenções Sociais

Paula Freitas,2T de maio de 2024.

astiílo Algacir Dalpra
Prefeito Municipal

ci0006



TER]VÍO DE COLABORÂÇÃO N.' XX/2024
Processo de Transferências Voluntárias n.' )OU2024

Dispensa de Chamamento Público N'. X)í2024
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TERMO DE COMPROMISSO DE COLABORAÇÃO, QUE
ENTRE SÍ FAJ'EM, DE UM LADO O MUNICIPIO DE PAULA
FREITAS-PR, E DE OUTRO A ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL ASSOCIAÇÃO CASA DE APOIO
RESTAURAÇÃO DTVINA, NOS TERMOS E CONDIÇÕES

QUE SE RECIPROCAMENTE OUTORGAM E SE

COMPROMETEM.

O MUMCiPIO DE PAULA FREITAS, Estado do Paran4 inscrito no CNPJ sob o n.o

7 568795410001-13, com sede administrativa na Av. Agostinho Souza 646, centro Paula Freitas -
PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. Sebastião Algacir Dalpra, a seguir
denominada CONCEDENTE, e ASSOCIAÇÃO CASA DE APOIO RESTAI,JRAÇÃO
DwINA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n" 05.441.255/0001-03,
estabelecida na Rua André Baçardini SN, Colônia Corrent€s, na cidade de União da Vitória -
Estado do Paranri neste ato representada por sua Presidente Jose de Jesus, e inscrita no CPF
sob o no 117.561.365-75 a seguir denominada ORGANIZAÇAO DA SOCIEDADE CIVIL -
OSC /TOMADORA DE RECURSOS, acordam e ajustam firmar o presente TERMO DE
COLABORAÇÃO, com fundamento no Decreto Municipal n'1.781 de l0 de fevereiro de 2017,
na Lei Federal n" 13.019 de 3l de Julho de 2014, sujeitando-se ainda, no que couber, às normas
contidas na Lei Federal no 8.666, de 2l de junho de 1993, mediante as seguintes cláusulas e

condições:.

1. DO OBJETO
l.l. Termo de Colaboração para atendimento especializado, em regime de acolhimento

institucional de longa permanência de pacientes, com fragilidade e ausência de vínculos

familiares, sendo pessoa com deficiência que demanda cuidados de terceiros.

2. DA GESTÃO
2.1. O Município Concedente constituiu a Comissão de Monitoramento de Transferências
Voluntrí,r"ias de Recursos Financeiros por meio do Decreto rtnL24.
2.2. O Município Concedente dos recursos nomeia como gestor do presente Termo de

Colaboração a senhora XXXXX, investida no cargo em comissão de Diretora de Assuntos
Sociais, portadora do CPF: XXXX, conforme Portaria Municipel n' xxl2024.

3. DAS OBRIGAÇÔES DAS PARTES
3.I. SÃO OBRIGAÇÕf,S DO CONCEDENTE:
a) Fomecer os recursos, conforme Plano de Trabalho aprovado, para a execução do objeto;
b) Acompanhar e fiscalizar a execução deste termo;
c) Emitir relatório técnico de monitoramento e avaliagão, antes e durante a vigência do objeto;
d) promover a transfeÉncia dos recursos financeiros de acordo com o Cronograma de
Desembolso contido no Plano de Trabalho em conta banc.íria específica indicada pela
Proponente;
e) aplicar as penalidades previstas e proceder às sanções administrativas necessárias à exigência
da restituição dos recursos transferidos;
f) notificar a celebração deste instrumento à Câmara Municipal de Paula Freitas;
g) publicar o extrâto deste instrumento no Dirí'rio Oficial do Município;
h) receber e analisaÍ as prestações de contas encaminhadas pela Organização da Sociedade Civil
- OSC;

Página 1



3.2. sÃo oBRrcAÇoES DA oRcANIzAÇÃo DA socrEDADE crvr roMt?thOA
DE RECI]RSOS:
a) Responsabilizar-se pela execução do objeto do Termo de Colaboração;

b) Prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados, desde que necessários ao

acompaniamento e controle da execução do objeto e, desta forma, enviar ao Concedente

relatório mensal contendo os nomes das pessoas acolhidas, por ele encamiúadas;
c) Permitir lilre acesso do Gestor, do responsável pelo Controle Intemo, dos membros da

Comissão de Monitoramento e Avaliação da CONCEDENTE, e de auditores e fiscais do
Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos documentos e às informações referentes

a este Instrumento, junto às instalações da Organização da Sociedade Civil Tomadora dos

recúsos;
d) Responsabilizar-se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos,
inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal, conforme o

caso;
e) Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento do Termo de

Colaboração, mantendo as certidões negativas em di4 não se caracterizando responsabilidade
solidiâria ou subsidiária da administração pública pelos respectivos pagamentos, qualquer

oneração do objeto da parceria ou restrição à sua execução e manter os comprovantes

arquivados;
f) Manter em seus arquivos, pelo prazo de l0 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da

prestação de contas integral, os documentos originais que compõem a prestação de contas;
g) Identificar o número deste Termo de Colaboração no corpo dos documentos da despesq e em

seguida extrair cópia para anexar à prestâção de contas a ser entregue, no prazo, ao

CONCEDENTE, inclusive indicar o valor pago quando a despesa for paga parcialmente com
recursos do objeto;
h) Divulgar este Termo de Colaboração em seu sítio na internet, caso manteúÀ e em locais
visíveis de sua sede social e do estabelecimento em que exerça suas ações, com as seguintes
informações: data da assinatura, identificação do Instrumento, do Orgão CONCEDENTE,
descrição do objeto, valor total, valores liberados, e situação da prestação de contas, bem como
atender a Lei Federal no 12.527 /2011;
i) Comprovar, bimestralmente, no SIT, a aplicação das parcelas anteriormente repassada ou
então, através de extrato banc{tio, comprovaÍ que os recursos repassados encontram-se em

forma de saldo bancário, na conta específica, devendo os valores estar devidamente aplicados,
na forma da legislagão aplicável, sob pena de suspensão de nova transferência;
j) Não praticar desvio de finalidade na aplicação do recurso, o atraso não justificado no

cumprimento dâs etapas dos programas, praticas atentatórias aos princípios fundamentais da

Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na execugão deste Termo de

Colaboração e deixar de adotar as medidas saneadoras eventualmente apontadas pela

Administração Pública;
k) Prestar todos os serviços, conforme Plano de Trabalho, mediante a contrataçeo dos

profissionais e pagamento dos respectivos salários, gerenciamento e coordenação dos trabalhos,
ficando proibida a redistribuição dos recursos a outras entidades, congêneres ou não;
l) Observar todos os critérios de qualidade técnica eficiênci4 economicidade, prazos e os custos
previstos;
m) comprovar todas as despesas por meio de notas fiscais, recibo de âutônomo (RPA), com a
devida identificação do Termo de Parceria, bem como através de recibos de pagamento de

salírios de pessoal envolvido nâ execução do objeto, sendo esses os abrangidos pelo panigrafo
primeiro do artigo 19 do Decreto n' 1.781 de 2017, ficando vedadas informações genéricas ou
sem especificações dos serviços efetivamente prestados, comprovado por meio de controles ou

Pâgina Z

i) elaborar Parecer sobre a prestação de contas da Tomadora de Recursos e avaliar se houve

aplicação correta dos recursos conforme previsto no Plano de Trabalho apresentado e no art. 59

da Lei de n' I3.019 de 3/07/2014.
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registros, além de haver o dever de demonstraÍ os custos praticados ou ajustados de forma a
permitir a conferência atinente à regularidade dos valores pagos;

n) aplicar os recursos repassados pelo CONCEDENTE exclusivamente no objeto constante na

Cláusula himeira;
o) comprovar a existência de conta bancária específica e exclusiva para o presente instrumento,
efetuando todas as movimentações financeiras relacionadas aos recursos do presente termo
nesta conta bancária;
p) não aplicar Taxa de Administração ou despesas administrativas como condição para a
execução do objeto;
q) Promover a devolução aos cofres públicos dos recursos financeiros não aplicados
côÍretamente conforme o Plano de Trabalho ou porventura existentes após o prazo de vigência
do Termo de Colaboração.
r) comprovar, mensalmente, através de Relatório, e de forma integral no final do Termo de
Colaboração todas âs metas quantitativas e atendimentos de maneira nominal, constante no
Plano de Trabalho.
s) Efetuar no mínimo três cotações ou pesquisa de preços para a aquisição de materiais, gêneros

e ou serviços.
t) Manter-se adimplente com o Poder Público concedente naquilo que tange a prestação de

contas de exercícios anteriores, assim como manter a sua regularidade fiscal perante os órgãos
da Administração Municipal, Estadual e Federal;
u) comunicar ao CONCEDENTE alterações em seu Estatuto.

4. REGIME JT]RÍDICO DO PESSOAL
4.1. A contratação de empregados para a execução do objeto do Termo de Colaboração deveú
observar o estabelecido na Lei Federal n" 13.019/2014.
4.2. Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza jurídico/trabalhista, de quaisquer espécies,
entre o CONCEDENTE e o pessoal que a Organização da Sociedade civil utilizar para a
realização dos trabalhos ou atividades constantes deste Instrumento.

5. DO VALOR DO REPASSE E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO
5.1. Para a execução das atividades previstas no objeto deste Termo de Colaboragão, o
CONCEDENTE transferirá à Organização da Sociedade Civil-OSC, conforme o cronograma de
repasse constânte no Plano de Trabalho aprovado, o valor global, no pra.:zo de 12 (doze) meses

de Rl§ 45.960,fi) (quarenta e cinco mil novecentos e sessentr reais).
5.2. O desembolso dos recursos ocorrerá de acordo com a Planilha de desembolso, constante no
Plano de Trabalho, devendo a Tomadora utilizar todos os recursos, incluindo os rendimentos,
até o último dia de vigência deste Termo, sob pena de devolução dos recursos remanescentes,
caso não haja prorrogação do termo.

6. DA MOVIMENTAÇÃO DOS RECI]RSOS
6.1 . Os valores a repassar, segundo o cronograma de repasses, deverão ser depositados na conta
específica da OSC - TOMADORA DOS RECURSOS, vinculada ao objeto, na Agência no

0217-8, no Banco do Brasil, na Conta Corrente no 75075-1, e aplicados no mercado Íinanceiro
ou em caderneta de poupança, até sua utilização.
6.2. Os recursos depositados na conta bancária específica deste instrumento, enquanto não
empregados na sua finalidade, serão obrigatoriamente aplicados:
a) em cademeta de poupança de instituição financeira pública federal, se a previsão de seu uso
for igual ou superior a um mês; e

b) em fundo de aplicagâo financeira de curto prazo, ou operação de mercado aberto lastreada em
título da dívida públic4 quando sua aplicação estiver prevista para prazos menores.
6.3. Os pagamentos deverão ser efetuados somente por transferência direta ao fomecedor

(DOC, TED, Débito), pessoa fisica ou jurídic4 inclusive dos empregados, vedado usar cheques
para saque ou quaisquer pagamentos; ou em espécie até no mriximo R$ 800,00 (oitocentos reais)
por pessoa fisica durante a vigência do Instrumento, exclusivamente para atender a

excepcionalidade prevista no art. 54 de Lei n" 13.019/2014.
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6.4. Os rendimentos financeiros dos valores aplicados conforme mencionado no item 6.2

poderão ser utilizados pela OSC nas despesas previstas no Plano de Aplicação, desde que não

haja desvio de finalidade do objeto e dentro das condições previstas neste instrumento.
6.5. A OSC deverá restituir o saldo residual dos recursos, inclusive com os rendimentos não

utilizados, caso não efetue a boa execução dos recursos.

6.6. A inadimplência ou irregularidade na prestação de contas inabilitará a OSC a participar de

novos Termos de Parceri4 acordos ou ajustes com a Administração Municipal.

7. DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS
A Organização da Sociedade Civil compromete-se a restituir o valor transferido, atualizado

monetariamente desde a data do recebimento, acrescidos dejuros legais, na forma da legislação

aplicável, nos seguintes casos:
a) inexecução do objeto;
b) falta de apresentação de prestação de contas, no prazo exigido;
c) utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no presente instrumento, ainda
que em caráter de emergência.
Panígrafo Unico: compromete-se, ainda a OSC TOMADORA DE RECURSOS, a recolher à

conta do CONCEDENTE o valor correspondente a rendimentos de aplicação no mercado
financeiro, referente ao período compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização,
quando não comprovar o seu emprego na consecução do objeto, ainda que não tenha feito
aplicação.

8. DA PRf,STAÇÃO nr COXr.LS
8.1 - Bimestralmente, ou de acordo com outros prazos estabelecidos pelo TCE-PR, prestar

contas de forma parcial, no Sistema Integrado de Transferências SIT no site do Tribunal de

Contas do Estado do Paraná;
8.2 - Ao término de cada exercício, através da apresentação de relatório e cópias dos

comprovantes das despesas que deverão ser endereçados à pessoa do gestor, devidamente
indicado pelo CONCEDENTE dos recursos na Cláusula Segunda deste Termo de Colaboração,
na conformidade com o estabelecido no art.l9 do Decreto Municipal n'1.781D017, de forma
integral, em quadro demonstrativo das receitas e despesas;
8.3 - Em até 90 dias a partir do término de vigência do Termo de Colaboração, e de acordo com
os critérios e indicações exigidos pelo CONCEDENTE, â prestação de contas deve apresentar
elementos que permitam ao Gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto
foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a
comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, destacados nos relatórios de

execuçâo do objeto e de execução financeirg tendo a administração pública 150 dias para

apreciar a Prestação de Contas.

9. DA VIGÊNCIA
Este Instrumento tem sua vigência de 2710512024 até 2710512025, contados â paÍir da data de

sua assinatura.

rO. DAS PROIBIÇÔES
Fica ainda proibido à Organização da Sociedade Civil:
a) a redistribuição dos recursos recebidos a outras entidades, congêneres ou não;
b) deixar de aplicar nas atividades-fim, ao menos 80oá de sua receita total;

c) integrar dirigentes que também sejam agentes políticos do govemo concedente;
d) realizar despesas e pagamentos fora da vigência deste Termo de Colaboração;
e) utilizar recursos para finalidade diferente da prevista e despesas a título de taxa de

administração;
f) utilizar recursos em pagamento de despesas diversas, não compatíveis com o objeto deste

Termo de Colaboração;
g) executar pagamento antecipado a fomecedores de bens e serviços;
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12. DA ALTf,RAÇÃO OU MODTFICAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO
Este Termo de Colaboração poderá ser alterado ou ter modificação o Plano de Trabalho, de

comum acordo entÍe âs partes, mediante proposta devidamente formalizada e justificada por

meio de TERMO DE ADITAMENTO.
Paúgrafo Único: Admitir-se-á modificação do Plano de Trabalho com prévia apreciação do

CONCEDENTE e aprovação do Gestor deste Instrumento ou Sistema de Controle, ficando

vedada a alteração total do objeto.

13. DAPRORROGAÇÁOf, REAJUSTE
Este Termo de Colaboração poderá ser prorrogado mediante termo aditivo e seus valores

poderão ser reajustados de acordo com índice oficial, sendo condição que o reajuste esteja

previsto no Plano de Trabalho aprovado e parte integrante deste Termo de Colaboração.

14. DO FORO
As partes elegem o Foro da Comarca de União da Vitória-PR para esclarecer as dúvidas de

interpretações deste Instrumento que não possam ser resolvidas administrativamente, nos termos

do art. 109 da Constituição Federal.

15. DAS DISPOSIÇOES FINAIS
15.1. Aplicam-se a este Termo os dispositivos, no que couber, da Lei Federal n" 13.019/2014 e

seu Decreto Regulamentador - n' 8.726, de 27 de abril de 2016, mesmo que não tenham sido

expressamente môncionados neste instrumento.
15.2. E, por estarem cientes e acordadas com as condições e cláusulas estabelecidas, as paÍes
firmam o presente Instrumento, em 02 (duas) vias, de igual teor e forma" na presença das

testemunhas abaixo que também o subscrevem.

Paula Freitas, xx de xxxx de 2024.

Página 5

h) transferir recursos da conta corrente específica para outras contas banciárias, salvo na hipótese

prevista na Lei Federal 13.0'19/2014;
i) retirar recursos da conta específica para outras finalidades com posterior ressarcimento;
j) Realizar despesas com:
a) Multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos
fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da administração pública na liberação de

recursos financeiros, bem como verbas indenizatórias;
b) Publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao objeto da

parceria" de caÍáter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não constem

nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal;

c,) pagamento de despesa bancária.

II. DA RECISÃO E DA DEN(INCIA
I l.l. O presente Termo de Colaboração poderá ser denunciado ou rescindido pelos partícipes a
qualquer momento, ficando as partes responsáveis pelas obrigações decorrentes do tempo de

vigência.
I 1.2. Constitui motivo pâra rescisão do presente Termo de Colaboração o descumprimento de

qualquer das cláusulas pactuadas por qualquer dos partícipes, particularmente quando

constatâda, pelo CONCEDENTE, a utilização dos recursos em desacordo com o Plano de

Trabalho ou a falsidade ou incorreção de informação em qualquer documento apresentado bem

como pelo atraso superior a sessenta dias nos repasses dos recursos, por parte do

CONCEDENTE.
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xxxxx
Prefeito Municipal
CONCEDENTE

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Organização da Sociedade Civil - TOMADORA DE RECURSOS

Página 6



C: C Oi3

rllz MUNICíPIO DE PAULA FREITAS
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SÚiiULA: lnstitui a Comissáo de Monitoramênto de

Tran$eiéncias Voluntárias de Recursos Finenceiros'

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE PAUTA FREITAS' EStAdO dO PATANá' ST'

SEBASTIÃO ALGACIR olr-pài' no-'Jo oas atriouço-es tegâis e de acoÍdo com o Art

20, Art. 35, Art. 59 e Art. 66 de Lài'comptementar 13 019 de iunho de 2014'

Art. 1ô Fica constiluída a Comissão de ilonitoramento dê TransEÍências

voluntárlas de Recursos rin"-n-"àiã-"os divisores óÍgãos e entidâdes' de

AdministraÇão púbrica Municipat, priã1."""".rçao de açó€s previstas nos respectivos

instrumentos legais do n'ni"ô'o Ju Paula Freitas a sêr composta pêlos seguintes

mêmbros:

Sandra dê Fatima Gomes Jadeck- Secrêtaria de Educaçáo' Cultura e Desporto;

Sonia Froelich - Secretaria Municipal de Assistência Social;

Luces Augusto Fenker - Secretaria Municipal de Saúde'

Henry Marcel Valigura Dominguês - Secretarie Municipal de Administração:

Gildo ZaboÍowski - Secretaria Municipal de Agricultura'

Art.20AcomissáodemonitorâmentodeTransÍerênciaVolUntáriasdeRecursos
Financeiros tem as seguinles atribuiçôes:

| - Reunir as informaçóês proveniênles dos 
. 
instÍumêntos firmados êntre os

órgãos e entidades o" no'"istãçio iúbtica Munrcipal- e-as dêmais entidades' que

*i,lür"i ii..tt"ren"i"" voi'niaiãt de recursos frnanceiros do ou ao munrcipio;

ll - Acompanhar e monitorer es etapãs que abrangem a consecuçáo^dos

convênios. contralo§ e oemais instrumentos que envolvam repasse flnancelros

voluntários aos órqáos e entlia-aes envorvendo a Administração Pública Municipal;

lll - ldentaficar possiveis dificuldades nas diverses etapas e propor soluções:

lV ' Emitir relatório quando solicitado para Secreteria de finanças sobre o

ãndamênto das Transferência's Vofuntanas Oe recursos financeiros do municipio;

DECRETO Ne 3.036/2024 - de 04 de abrilde 2024.

DECRETA:
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V - ldentificar oportunidades que representem possibilidades de ingresso de

recursos financeiros voluntários em outres esferâ§ do goveÍno;

Vl - Propor processos de formaçâo e treinamento para os servidores municipais

no âmbito de sua atuação.

ParágÍaÍo único - Consideram-se etapas dos convênios' contÍatos e demais

instrumentoJ congêneres, para fins dêsse decreto o cadaslramento da proposte' o

aceitê e assinatura do termo de convênio, a execuçâo do convênio e á prestaÇáo de

contas.

Aí'3"AcomissãodemonitoramentodetrânsfeÍênciasvoluntáriasderecursos
Íinanceiros reunir-se-á mênsalmente ou, sempre que nêcessário, por convocaçáo da

secretaria que a coordena.

Aí1.4" Os órgãos e entidades da Administraçáo Públice Municipal deverão

foÍnecer a comissãà de MonitoÍamento de Transferências Voluntárias de Recursos

Financeiros informâções completas ao cadastraÍ as propostâs e ao firmar convênios'

contratos ê dêmeis atos e/ou anstrumentos que prevejam tÍansferênciâs de recursos

Íinanceiros voluntários, bem como outras inÍormações no âmbito de suas competênciâs'

â Íim de manter banco de dados atualizado, para o controle e transparência das

lransfêrências e das açóes as quais as destinam.

Art 50 Os membros da Comissão terão mandato até 31 de dezembro de 2 024'

Art.6o Este Oecreto entra em vigor na date de sua publicaçáo'

C.- CC].J

MUNICíPIO DE PAULA FREITAStllz

Pâço munrcipal, 04 de eb(ll de 2024

ALGACIR DALPRA
PreÍeito Muntcipal

H ON JOSE K IITA
Secretário de Administração
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ÊSTÂDO DO PAR,\NA C; C0i..r
PRf,t.CÍT URA, MU\ICIPÂL DE PAUI,A l-REI'IAS

sEcREl^rlÁ tluNlclPÂLDf, ADMlNls'r'R çÁo
DECRIIO \'].olúJ202{ - Df tl'a Df {aRIL t}E l0:'l'

Dl:CR.f,TO N'3.03í2024 - d' 04 dc rbtil d' 202'l'

§ÚMuLe: lnstitui a Comi§§âo dc MonitoÍamcnlo de Trsn§ferérci8s

V !lunüirias de Rcçutsos Financciros'

;;rúF-.iiió Do MlrNlclPlo DE PAULA FR-FtrAs' Fstado do

P"*; a" sEBAsrlÃo ATGACIR DALPRA' no lrso d8§

"Ãn,i,*.'f.e.. " 
a. ucot,lo com «r An 2' Aí 15 Aí 59 c Aí 66

da l.cr .omplelrrdnrâr I1.UI9 dc lurlho de 2{ll'l'

DI]CR.gTÀ:

Árt I" rica con§lltuida a Coml§tão de ltloúlloÍtmcnto de
jtlonsi"rên"1.. \'olultíri.§ dt RcauÍlor Fitrilcci'ot sos divisorcs

O.g;o. c .nli,.lr,l"s Ja Adminislrdçào Priblica Municipal prra a

."'rt"*ia" o" açü'§ pÍ('\'isla§ nos rtspcctivos instrumentos leSais do

t i,nicipio Je fu,rlu Freltas' a §ct coloposu pelos §cguLDtes mcoÔbtos:

S.ídí. dc Frtimr CoÍre§ Jrd.ck- SccÍctaria dc EducaÉo' Culora

e DesPoíoi

Soíi. Ímêüch - Sccrctsria Municiptl d§ Assiíàlciâ sociâl;

Lúc.s Au8utlo l'clrkeÍ - Sccn:taria Mulicipal dc Saúdc;

ll€ory M..cel l'tligurr Domi.Sue§ - SccÍelaÍiâ MuniciÍ'al dc

Administração i

Gildo ZrborowsLi _ SecreIÀÍia Mul,lciPirl dc AgÍi(ultum'

^n 
l'À coÍrissrio de moditornmcnro dc'Imnsferência VoluniáÍit§ dc

R€cur$s Pinônccúos tcm âs scguülc§ alnhulçôes:

I - RcuniÍ ô.s infonnaçõc§ pÍovenicntcs do§ in§trumcntos fitmados

cnm os órgiios c cDtidadcs da AdministÍrção Püblica Municipal e as

,t",rui, 
"niia"a"t, 

quc impliquem l-ransferencia's VolunrÁrias dc

recursos Írnancetros rlo ou.ro municiptol

Il - A..,mpanhBr c monilorar ü5 etaPas que nbrlngcm it çon§ecuÇáo

dos c<trvênios. contatos c dcmars ittstrunrontos quc envolvam Í§p6ssc

lioaúccrlos volultario§ 8os orgâos e cutrd'des envt,lvcndo a

Adminis(rüçào Pública Muni§iPâl:

lU - ldentilicâ, po§§ívcis dificulda'lcs oas div'cÍsâs êtapas c proÍxlr

soluçôes:

I\, - Emitir rrlat(irio quando solicitado para SccrÚtaria de finâDçJs

sobre o urdanrento das lra$feÍêncii§ Voluúrias dc recur§os

linânceiÍos do municiPio;

V ldetrúficaÍ opoÍrúridad6 que represctttem po§sibiliddde§ dt
ingresso de rec,rrsos financeiros voluolários cm outn§ csÍcÍo§ do

Vl - Propor pro{:d-§sos de forsração e trcÚamenlo parâ o§ servido{es

municrpâis no &nbrlo,le sua aluaça('

ParágriÍo único _ Considcrarn_sc ctapas dos convênios' cuntmlos c

dcrnÀ iostrurnentos congôncres, pan fins dcs$t decteto' o

""a*À-."* 
da proposti' o accitc c âssinatu'a do t'Ímo dc

co[vaÍuo. a exccuçâo do coEvênio e a prcstâção de cotrtas'

Aí.1" A cornissão de mooitoramento de trsn§feÍênci&§ vol núÍia'§ de

Íeaulsos l_rÍunceiros reüoir_so-á mers&lílenle ou, scmpre que

necesvário, por convoca§Ão da sê'ctctdia que a coordêr'a'

hnps./]!rww.draíomunrc,pal.com.b.,/âmphstêriâ,F3549Fí03AFcweASqZyRVhiÍeWWHMTmG4M024zv-au8PVPT667Vdld5Zt29OHmúE'19â
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AÍr4'Os i)reãos e entiüdes ü AdmrrusÚaçàu Pública Murucipal

il""rJiottí"". a com§são de Monltoramento d' TÍrnsÍcéncrds

iálunÀ"t dc Recuts{r§ I}ituÍrceiros informações complctas ao

";;t"- ; DroDosus e ao liÍmar convênlos' conu-llos c dcrtais alos

;;;;;;iát q"" prevejam tÍansfeÍénciôs d' rcc,6os tinrnc'eiÍos

;;lr;;;.. ú. '"o* ouras informações no âmbito. de suss

:;;;il,*, a fim de ÍÍú,rt Í barro de dadrx atualizsdo' ptro o

.*i"['l-ãr.pr.er"ia das b-a!§ferênci8s c das açôes a§ quals §
dcíioâIn.

Aí.5'os mcmbros dâ Comissâo tcÉo maodato ltc I I d€ dezçmbÍo dç

1.024.

Art.6. Estc Dacreto enno em vrgor na dals dc suapublicação

Paço municiPol, (X de 3brilde 2024'

SEB,ISTI iO AT'GÁdR DAI,PRÀ
I'referlo N'luniciPsl

HET,EXSON JOSÉ Í,ITIT,|
Sccrctário tlc 

^dmrnl.tr3çào
Publicado Por:

I Ierlcrson Josc Kmlta
CódlBo ldentiÍitrdoÍ:?Fl 549!- 5

c:,n0iô

Matérra publicada no Diário Oíiciat dos Municipios do Parani

no dia 05/04/201'1. Ediçã<, 29e6

,c;;ti.rçao a. oulenticidade Ja maléna pode scr fcita

informando o código identillcadoÍ no silc:

hrtps:,'lwww.diariomunicipal.com.br/amp/

htlos ,www.úaÍiomunrcipâl.com br/âmp/mât€riar/F3549F5'/o3AFcs/eAsqzvRvhl-rewwHMÍmczjMo24zv-sugPvPÍ6wdl45zl29oHmc4Eilga
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ESTATUTO SOCIAL

AssoctAçÃo cesl DE APolo RESTAURAçÃo olvlna
z'attemçÃo

GNPJ No 05.44í.255/OOOí'O3
c:.0018

GAPiTULO t. DA DENOMINAçÃO, SEOE, FINS E DURAçÃO.

Art. ío - A Associação Casa de Apoio Bestauraçáo Divina - ACARDI -

fundada em 29 de Junho de 2002, Begistrada no- Begistro de Títulos e

o-à"rÃã"ioi dà comarca de união da VitoriaipR em 08 de novembro de 2002,

ron ã n; 1965 do livro A-14 e seu Estatuto Social em 25 de janeirod-e^2005.sob

ã * io)zoos com 1E alteraçâo em 1 4 de Íevererro de 2008 sob o ne 2989 - livro

Á+0, e ,râ pessoa juríàica de direito privado' sêm Íins êconÔmicos' de

iináràuãr"oàiàt e Íitanirópica, com sede à Rua Andre Ealardini, sin, colônia

ô";;;;1".. Distrrto de São Domingos - União da Vitória * Estado do Paraná '
cEP 84600-000.

Parágrafo únlco: A fim de cumprir suas Íinalidades' a associação se

àúanirata em tantas unidades de prestação de serviços' quantas se fizeÍem

netessárias, as quais se regerão peias disposiçõês estatutátias e regimentais'

AJl.2o.AAssociaçãoCasadeApoioRestauraçãoDivinadoravanteapenas
denomanada dê - ACARDI - tem por Íinalidades:

a)PrestarserviçodeassistênciaSocialedeacolhimentoapessoascarentese
excluidas da sociedade, com vínculos Íamiliares rompidos ou Íragilizados, que

tenham idade igual ou superioÍ a 60 anos, do sexo masculino;

b) Amparo e apoio ao idoso visando minorar-lhes o soÍrimento' a solidão e o

áil[[r, e proporcionar_lhe uma vida cidadã e socialmente menos iniustos;

b) Promover êncontÍos com os familiares com Íins de preservar o vinculo

Íamiliar;

c)Humanizararelaçãodoacolhido,buscandosuareconduçãoaoconvívioem
sociedade e acesso a cidadania

d) Manter os acolhidos em constante atividade durantê o

acolhimento;

período Ce

e)PromoverentreosacolhidosoensinoreligiosoediÍundiroamoÍaDeus'asi
próprio. ao próximo e à natureza' basêado no ênsinamênto de São Fran

dê Assis; AI'L* o '/^
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f) Divulgar o trabalho realizado pela ACARDI, através de palestras,

conÍerências, seminários e Íóruns de debate;

Àrt. 30 - No desenvolvimento de suâs atividades, a ACARDI observará os

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eÍiciência e

âcolhàrá indivíduos do sexo masculino a partir dos 60 anos, nâo fazendo
qualquer discriminação de raÇa, cor ou religião.

Parâgtaío primêiro '
entidades aÍins, escolâs,

A ACARDI manterá

clubes e serviços,

ccc01s

relacionamento com outras

bem como com entidades

religiosas, buscando outras Íormas de atividades e cooperação gue possam

contribulr com suas Íinalidades.

Art. 4c - A Associaçáo têrá um Regimento lnterno e um Manual de Código de

Ética que, apíovâdo pêla Assembleia Geral que disciplinará o seu

Íuncionamento e admissão de internos.

AÉ, 5" - O Tempo de duraçâo da Associação é indeterminado.

Parágrafo primeiro - Para cumprir seu propósito a êntidâde atuârá por

meio da execução direta de pro.ietos, programas ou planos de ações, doações

de recursos Íísicos e humanos ou prestação de serviços intermediários de

apoio a outras organizaÇÕes sem Íins lucratrvos e a orgãos do Setor Público
quê atuam em áreas aÍins.

CAPíTULO ll - DOS ASSOCIÂDOS

Art. 6o - A ACARDI é constituída por número ilimitado de associados,

distribuídos nas seguintês categorias: Íundador, eÍetivo, honorário e

contribuinte.

Fundadon Aqueles integrados na ACARDI, por ocasião de sua fundação,

confoÍme assinatura em livro próprio;

Efetivo: Aqueles quê passârêm a prestar serviços voluntários constantes em

Íavor da ACARDI interna e êxteÍnamênte que, também será denominado
Voluntário, tendo plenitude de todos os direitos sociais;

Honorário: Aqueles que, pessoa nâtural ou jurídico de diraito pÚblico ou
privado tenha prestado relevantes sêrviços à ACABDI, náo têndo direito dê
votar nem ser votado para cargos na Associaçâo;

lvll,l
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Gontribuinte: Aqueles que desejarem cooperar ativamêntê através de

contribuiçoes mensais, doaÇões regulares ou eventuais sem direito de votar ê
ser votado para caÍgos na Associação.

0: c020

Art. - 7o - Da admissáo do Associado Efetivo:

a) Poderão Íiliar-se somente pessoas maiores de 1B anos, intêressâdos ou
convidados;

b) Ter idoneidade moral e reputação ilibada;

c) O inteÍessado deverá preencher Ficha de lnscrição na secretaria da entidade
e assinar Termo de Compromisso em concordância às normas relativas ao
serviço voluntário instituído pela Lei nq 9.608 de 18/02i 1998;

d) A Ficha de inscriçâo será submetida à Direloria Executiva e uma vez
aprovada, o Voluntário têÍá seu nome lançado no Livro de Matrícula com
indicação de seu número de matrícula, endereço e data de aniversário.

AÉ. - 8o - Os Associados perdem seus direitos:

a) Se deixarem de contribuir, na forma previamenle acordada com serviços, a
que se compromete.em;

b) Se infringirem qualquer disposição estâtulária, regimental ou qualquer
decisão dos órgãos sociais;

c) Se praticarem atos nocivos ao interesse da Associação ou de seus
membros;

d) Sê praticarem alos ou valerem-se do nome da Associação para tirar píoveito
patrimonial ou pessoal, para si ou para teÍcêiros;

Parágrafo único - Em qualquer das hipóteses previstas acima, além de
perderem seus direítos, os associados poderão ser excluÍdos da associação
poÍ decisão da Diretoria, cabendo recurso à Assembleia Geral, que decidirá,
por maioria dos votos. sobre a exclusão ou náo do associado, em Assembleia
convocada para esse fim.

Art. 9o - É dever dos membros Efetivos:

a) Aceitar e desempenhar com zelo e diligência qualquer atividade para o qual
forem solicitadas, salvo motivo de íorça rriaior, devidamente compíovado;

ry&_I
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b) Cumprir e Íazer cumprir as disposições do Estatuto e do Regimento lnterno

da ACARDI, bem como acatar as resoluçôês da Diretoria Executiva e da
Assembleia Geral;

c) Comparecer às reuniôes para as quais Íorem convocadas;

d) Zelar pelos interesses e conceitos da ACARDI, pelo seu patÍimônio e
comünicar à Diretoria quaisquer irregularidades de que venham a ter
conhecimento nas relações de consumo;

Í) Comparecer por ocasião das eleiçÕes;

g) VotaÍ por ocasiâo das eleições;

h) Cumprir e fazer cumprir o Regimento lnterno;

i) Zelar pelo bom nome da Associação.

Ârt. íOo - Sáo direltos dos associados Efetivos:

a) Usar o título de membro da ACARDI:

b) Participar das Assembleias Gerais, votar e serem votados;

c) Propor a aceitaçâo e indicar novos associados;

d) Praticar todos e quarsquer outros atos prescritos nêste Estatuto;

e) Solicitar seu desligamento, através de notiíicaçáo extrajudicial;

Í) Usufruir dos beneÍicios oÍerecidos pela Associação, na forma prevista neste
estatuto.

ART - íí" - Da Demlssão do Associado:

E direito de o Associado demitiÊse do quadro social, quando julgar necessário,
protocolando seu pedido iunto à Secretaria da Associação, desde que náo
esteia em débito com suas obrigaÇtes associativas determinadas pelas
f inalidades da lnstituição.

ART. í2o - Da Exclusáo do Associado

A perda da qualidade de Associado sêrá dêtêrminada pela Diretoria Executiva,
sendo admissível somente se houver justa causa, asslm reconhecida er:r
procedimento disciplinar, em que fique assegurado o direito da ampla defesa,
quando ficar comprovada a ocorrência de:

a) Violaçâo do Estatuto Social;

b) Difamação da Associaçáo, de seus membros ou de seus Associados;

e
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c) Atividades contráÍias às decisôes das Assembleias Gerais;

d) Desvio dos bons costumes;

e) Conduta duvidosa, mediantê a prática de atos ilícitos ou imorais.

ART. í3o - Apllcaçáo das penas

As penas serão aplicadas pela Diretoria Exêcutiva e poderáo constituir-se em:

a) Advertência poÍ escrito;

b) Suspensão de 30 (trinta) diâs até 01 (um) ano;

c) Eliminaçâo do quadro social.

AÉ. í40- Os associados não respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelos
encargos da lnstituição.

DOS ORGÃOS ADMII{I§TRATIVOS DA

AÉ. í5o - Sáo órgáos da Assocaaçâo:

a) Assembleia Geral;

b) Diretoria Executiva.

c) Conselho Fiscal

sEçÃO I - DA ASSEMBLETA GERÂL

Art. í6" - A Assembleia Geral é órgão máximo e soberano da vontade social ê
será constituida pelos Associados em pleno gozo de seus direitos estatutários.

AÉ. í7o - A Assembleia Geral Ordinária se realizará a cada quâtro anos, com
a Íinalidade cje eleger a diretoria, o Conselho Fiscal e os suplentes, através oe
votação secreta e direta, Íeita em chapa única, composta pêlos frades do
lnstituto Religioso responsável pela obra social. obedecendo as seguintes
normas:

a) A assembleia será convocada meciiante quórum de 1/S dos associad

,J>< .ár
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b) juntamente com a chapa Única apÍesentada, deverão ser apresentadas as

proposlas de trabalho â serem lidas e discutidas na Assembleia Geral, antes da

votação;

c) na reunião geral dos membros do instituto religioso responsável pela

ACARDI, será escolhida e aprovâda a comissão que comporá a mesa

receptora de apuraçáo dos votos da eleição;

d) após a votação, apuÍação e proclamação dos resultados, será dada a posse

para os membros da châPa única;

Parágrafo único: O tempo de duração dos mandatos dos órgãos deliberativos

e administrativos será de quaÍo (04) anos, sendo possivel a reeleição.

Art. í9"'Compête à Assembleia Geral:

a) - Cumprir e Íazer cumprir este Estatuto Soc,al;

b) - Alterar no todo ou em partes o prêsente Estatuto Social;

c) - Eleger, dar posse e destituir os membros da Diretoria e do Conselho

Fiscal;

e) - Decidir sobre a conveniência de alienar, transigir, hipotecaí ou permutar

bens patrimoniais;

f) - Aprovar ê alteÍar o regimento interno e o Manual de código de ética do
Voluntário;

g) - Decidir sobre outros assuntos cie interesse Ca associaÉo;

\L dt l*

Art. í8o - A conüocaçâo das Assembleias Gerais se Íará através de Edital
publicado na ímprensa local ou na mídia da Associaçáo como Site e oulros
meios de divulgação. com antecedência de 30 (Íinta) dias de sua realizaçâo.

Parágraío Único - As Assembleiâs seÍáo realizadas em primeira convocaçáo
com a presença de pelo mênos um quinto dos Associados quites com suas
obrigaçôes e, em segunda convocação, apos trinta minutos, com qualquer
número, sendo suas decisôes aprovadas por maioria de votos dos Associados
presentes.

d) - Examinar e aprovar as contas anuais;



0; c02,i
h) - Deliberar em Íorma de recurso sobre a exclusão de associados;

i) - Fiscalizar os membros da Associação na consecuÇâo de seus obietívos;

j) - Decidir em última estância, sobre todo e qualquer assunto de interessê

social bem como sobre os casos omissos no píesentê Estatuto;

k) Decidir sobre a extinção da ACARDI e o destino a ser dado a seu patrimônio;

AÉ. 20" - Da Assembleia Geral podem participar todos os associados efetivos
quê estejam de conÍormidade com suas obrigações estatutárias ê as
deliberações seÍão tomadas por votação âberta, por maioria de votos e,
quando exigido, por maioria qualiÍicada.

^tÍ. 
21" - A Alteração Estatutária somente será válida se Íizer parte de pauta

prévia e espêciÍica.

Parágrafo Único - Nos casos cias letlas b, c, d, e, h, k do Artigo 19a e
conforme Lei 10.406 do Código Civil Brasileiro a deliberação dependerá,
semprê, de aprovação de, no mrnimo, 2/3 (dois terços) dos associados
presentes na Assembleia Geral para ser reÍerendado.

a) No caso da letra c, a Assembleia Geral instalar-se-á, em pímeira
convocação com o total de associados e, em segunda convocação, meia hora
depois, com a presença de 213 dos associados. A deliberaçáo dependerá de
aprovação de 50% + 1 do total de associados.

b) Nos casos das letras, b, c, d, e, h, k do Artigo 19e a Assembleia Geral
instalar-sê"á, em primeira convocaçào, com a presença da maioria absoluta
dos associados, e, em segunda convocação, meia hora depois, com qualquêr
número. A deliberação dependerá de aprovaçâo da maioria absoluta dos
associados presentes na volação.

All. 22" - Lavrar-se-á ata das Assembleias, na qual constará resumo das
discussões havidas e das delibera@es tomadas.

Parágrafo Unico - Não se inicíará qualquer Assêmbleia Geral, sem antes, ser
aprovada a ata dâ Assembleia Geral anterior.

a cÍ,i.
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AÉ. 23o - A ACARDI será administrada por uma Diretoria Exec
regerá por este Estatulo, pelas determinações e decisôes das
Gerais e pelos Regimentos lnternos que Íorem criados.

utiva, que se
Assembleiasi\\
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Art. 24o - A Diretoria Executiva será composta por um Presidente, um Vice
Presidente, um Secretário, um Segundo Secretário, um Tesoureiro e um
Segundo Tesoureiro.

Parágralo Primeiro - A DiretoÍia será eleita em Assemblêia Geral. no mês
de julho, a cada quatro anos, dentre os Associados êÍetivos, devendo haver
convocaçáo com antecedência mínima de 30 (trinla) dias.

Parágrafo §egundo - O mandalo da Diretoria será de 04 (quatro) anos,
sendo Íacultada sua reeleição. .

ART. 25o - Competê à Diretoria Executiva
a) Dirigir a Associação, de acordo com o presente estâtuto, e administrar o
patÍimônio social;

c) Promover e incentivar a criaçâo de comissôes, com a Íunçâo de desenvolver
cursos ao Voluntariado e atividades culturais;

d) Representar e deÍender os interesses dê sêus associados;

e) Elaborar o orçâmento anual;

Í) Apresentar à Assembleia Geral, na reunião anual, o relatório de sua gestâo e
prestar contas reÍerentes ao exercício anteríor;

g) Admitir pedido de inscriçáo de associados;

h) Acatar pedido de demissão voluntária de associados:

i) Entrosar-se com lnstituições públicas e privadas, para mútua colaboraçâo em
atividades de interesse comum;

i) Designar quem represente e deÍenda os interesses da ACARDI .iunto aos
poderes públicos;

k) Ter sob sua guarda ê administraçâo os bens patrimoniais da ACARDI, pelos
mesmos respondendo peÍante a Assembleia Geral.

a
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b) Cumprir e fazer cumprir o prêsente esiatuto e as declsÕes da Assembleia
Geral;

Parágrafo único - As decisÕes a diretoria deverào sêr tomadas por maioria
de votos, devendo estar presentês na reuniâo a maioria absoluta de seus
membros, cabendo o Presidente, em caso de empate, o voto de quali_d,.,ade.

Art. 26o - Compete ao Presidente: \\ A
V»N\
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a) Reprêsentar ativa e passivamente a ACARDI, iudicial e extrajudicialmente
permitindo a nomeação de procuradores, sempíe com poderes especíÍicos;

b) Gerlr e âdministraí a ACARDI e executar as resoluçÕes da DiretoÍia;

c) Assinar cheques, movimentar contas bancárias e assinar coniuntamente
com o Tesoureira qualqueÍ documento bancário;

d) Elaborar o relatório de Atividades da Diretoria, em conjunto com os demais
integrantes;

e) Convocar e presidir as sessÔes ordinárias e extraordináÍias da Diretoria e da
Assembleia Geral;

Í) Contratar funcionários ou auxiliares especializados, Íixando seus
vencimentos podendo licenciá-los, suspendê-los ou demiti-los.

Parágrafo Único * As vacâncias que se verificarem na Diretoía Executiva.
durante o mandato da mesma, serão preenchidas mediante indicações da
própria Diretoria, até a próxima eleiÇão.

^rL 
27o - Competê ao Vlce.Presidente da Diretorla Executlva:

a) Substituir o Presidente, em suas Íaltas e impedimentos;

b) Representar ativa e passivamente a ACARDI, judicial e extrajudicialmenle

c) Prestar, de modo geral, sua colaboração ao Presidente.

AÉ. 28o - Compete aos Secretários:
a) Atênder o expediente, redigir relatórios da Diretoria e as atas das reuniões
que lhe couberem, lavrando-as nos livros proprios;

b) Substituir o Vice-Presidente da Diretoria Executiva em suas Íaltas e
impedimentos;

c) Providenciar os dados necessários às resoluções da Diretoria.

Art. 29" - Gompete aos Tesoureiros:

a) Telar pela ordem Íinanceira da ACARDI e ter sob sua guarda o caixa;

b) Movimentar as contas bancárias. em conlunto com o Presidente;

c) Manter, em estabelecimentos bancários, juntamente com o presidente. os
valores da Associação, podendo apiicá-los, ouvida a Diretoria Executiva;

d) Assinar, em conjunto com o Presidentê, os cheques e demais docu
bancários e contábeis;

:u
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e) EÍetuar os pagamentos autorizados e recebimentos devidos à Associaçâo;

f) Supervisionar o trabalho da tesouraria e da contabilidade;

g) Apresentar ao Conselho Fiscal, os balancetes seme§trais e o balanço anual;

h) Elaborar anualmente, a relação dos bens da Associaçáo, apresentando-a,
quando solicitado, à Assembleia Geral;

i) Acompanhar todos os Convênios formados pela ACARDI com órgãos
públicos, bem como realizar as prestaçôes de contas;

J) Acompanhar as contrataçÕes dos funcionários, bem como seu desempenho,
Íiscalizar as Írequências, Íérias e outros;

k) Manter a documentação da ACARDI dêvidamente arquivada peio tempo
determinado em Lei;

l) Anecadar e contabilizar auxílios e donativos em dinheiro ou em espécie,
mantendo em dia a escrituraçâo comprovada;

m) Elaborar anualmente, a relaçáo dos bens Patrimoniais da Associaçáo.

GAPITULO IV. DO CONSEL+IO FISCAL

AÉ. 3Oa - O Conselho Fiscal será constituído por três membros eÍetivos e
suplentes, eleitos em assembleia geral, e é o órgão de Íiscalização dos atos
da Diretoria Executiva, especialmente no setoí Íinanceiro, podendo tazeÍ Parle
do mesmo 3 voluntários que êstejam enquadrado neste estatuto:

PaÉgraÍo Únlco - O mandato do Conselho Fiscal coincidirá com o da
Diretoria Executiva.

Art. 3ía - Compete ao Conselho Fiscal:

a) Examinar os livÍos de escriluraçâo da lnstitutçáo;

b) Opinar sobre os balanços e relatórios de desempenho Íinanceiro e contábil
sobre as operaçôes patrimoniais realizadas, emilindo paÍeceres para os
organismos superiorês da entidaoe;

c) Requisitar à Tesouraria, a qualquer têmpo, documentaçâo comprobatória
das operações econômico-Íinanceiras Íealizadas pela lnstituiÇâo;

d) Sugerir normas ou procedimentcs que
Íinanças dos bens patrimoniais da ACARDI;

(
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e) OpinaÍ, quando consultados pela Assemblêia Geral ou pela Dir

Executiva, sobre assuntos econômicos e íinanceiros da ACARDI;

f) Acompanhar o trabalho de eventuais auditores exteínos independentes;

g) Convocar extraordinariamente a Assembleia Geral.

ci0

As eteiçôes para a Diretoria Executiva e do conselho Fiscal rêalizar-se-áo,

conjuntámenie, de 04 (qualro) em 04 (quatro) anos, por chapa única de

can-didatos apresentada à Assembleia Geral. podendo seus membros ser

reeleitos.

Parágrafo Único - O Conselho Fiscal se reunirá ordinariamente ã cada 12

(doze) meses e, extraordinariamente, sempre que necessário.

Art. 32" - Do mandato

AÉ, 33o - Da perda do mandato

A perda da qualidade de membro da DiretoÍia Executiva ou do conselho Fiscal

será determinada pela Assembleia Geral, sendo admissível somente havendo
justa causâ, assim reconhecida em procedimento disciplinar, quando ficar
comprovado:

a) Malversação ou dilapidação do patrimÔnio social;

b) Grave violação deste Estatuto;

c) Abandono do cargo, assim consrderada ausência nào justificadal

d) Aceitação de cargo ou funçâo incompat{vel com o exercício do cargo que

exerce na Associaçáo;

e) Conduta duvidosa

Ârt. 34o - Da renúncia

Em caso de renúncia de qualquer membro da Diretoria Executiva ou do

Conselho Fiscal, o cargo será preenchido por indicação da Diretoria Executiva.

CAPiTULO V - DO CONSELHO CONTULTIVO

Art. 35" - O Conselho Consultivo é formado pelo Presidente da ACARDI e pot

cinco associados ou não e respectivos suplentes indicados p

Executiva, competindo-lhe:

a) Assessorar a Diretoria Execuliva;

"e<
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ela Diretoria
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lusão dob) Adotar os procedimenlos Íoímais para aplicação da pena de exc
quadro Associâtivo, em processo a ser submetido à Assemblela Geral;

c) Realizar tarefas que lhe Íorem delegadas pela Assembleia Geral;

d) Desenvolver outras ações que julgar peÍtinentes.

AÉ. 360 - O Conselho Consultivo reunir-se-á pelo menos, a cada 6 (seis
meses), convocado por qualquer de seus membros, com antêcedência minima
de 03 (três) dias úteis.

CAPI?ULO V I. DA RECEITA E DESPESA

AÉ. 37o - São proibidos empréstimos ou financiamento de qualquer tipo em
nome da ACARDI.

Parágraío único - Respondem com sêus bens pessoais o Presidente e seu
delegado que iníringirem este artigo.

Art. 38o - As despesas da ACARDI reÍerem-se a:

a) Aquisição de bens e de materiais necessários à realização de suas
atividades;

b) Pagamento de contratação de serviços;

c) Gastos extraordinários, autorízados pela Diretoria.

AÉ. 394 - Serâo proibidas as despesas acima da recêita ou praücadas em
vista de receitas Íuturas.

CAPITULO VIt - DOS RECURSOS FINANCEIROS

Art. 4Oo - Os recursos íinanceiÍos necêssârios à manutênção da InstituiÇão
poderáo ser obtidos por:

a) As contribuiçóes dos Mantenedores:

b) As doaçÕes e auxÍlios que ine selai.n destinados por quaisquer pessoas
Íísicas ou jurídicas, de direito público ou privado, nacional ou internacional
quando realizadas para Íins especíÍicos e as subvençÕes recebidos
diretamente da Uniáo, dos Estados e dos Municípios ou poí intermediário de
órgãos públicos da administraçáô di!.eta ou indireta;

c) Legados, hêranças, dtreitos, créditos e/ou qualquer contribuição de pe
f ísicas ou jurídicas, associados ou não;

h" ,1.
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d) Os bens e valores que lhe sejam destinados, na forma da lei, pela extinçãÔ

de instituições similares;

e) As receitas decorrentes de
especiÍicos;

câmpanhas. proglamas e/ou pÍoiet

f) As rendas em seu Íavor constituídas por terceiÍos;

g) O usuÍruto instituído em seu favor;

h) Rendimentos de aplicaçÕes de seus ativos Íinanceiros e outros, pertinentes
ao patrimônio sob a sua administração;

i) Rendimentos produzidos por todos os seus direitos e atividades realizadas
parâ a consecução de seus obieüvos sociais, mas náo se limitando a prestaçáo
de serviços, comercializâção de produtos, rendas oriundas de direitos autorais
e/ou propriedade industrial, inclusive programas de computados.

j) Rendimenlos resultantes da gestâo de seu patrimÔnio;

k) Renda proveniente de licênciamênto e sub licenciamento de marcas;

AÉ. 4{o - Todo patrimônio e receitas da ACARDI deverão ser investidos nos
objetivos a que se destina a entidade, ressalvados os gastos despendidos ê
bens necessários a sêu Íuncionamento administrativo-

GAPÍTULO VIII - DO PATRIMÔNIO

Art. 42o - O patrimÔnio da ACABDI será constituído:

| - Dos bens e dirêitos que vier a adquirir;

il - Das doaçÕes que vier a receber;

lll- Das incorporações que resultêm dos trabalhos por ela realizados;

lV-Dos saldos dos exercícios que venham a constituir tundos.

Parágrafo Único - A ACARDI náo distribuirá resultados, dividendos,
bonificações, participaÇóes ou parcela do seu patrimônio, sob nenhuma Íorma,

cApiTULO rx - DA pRESÍaçÂO OE cOr{TAS

Art. 43o A ACARDI dará publicidade por meios eietrônicos e jorna!
impressos no encêrramento do exercicio Íiscal de relâtório de ativid
demonstrações Íinanceiras da entidade.

iü
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J*
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Atl. 4o - O exercício Íinanceiro e social terá duração de 01 (um) ano,

iniciando-se em 01 de janeiro e terminando em 31 de dezembro de cada ano.

çt!!

x1

§ó

AÉ. 45o - A prestação de contas da lnstituição observará no minimo os
princípios Íundamentais de Contabilidade e Normas Brasileiras de

Contabilidade observada às exigências da Receita Federal e outros órgãos
disciplinadores.

cApiTULO X - DÂS DISPOSIçÔÊS GÊRAIS

AÉ. 460 - A ACARDI, sob nenhuma forma ou prêtexto oÍerecerá lucros,

bonificaÇôes ou vantagens a seus dirigentes e mantenedoÍes, aplícando

integralmente suas rendas no território nacional.

Art. 47o - Da Remuneraçâo

Os membros da Diretoria Executiva e dos Conselhos não perceberão
nenhum tipo de remuneração, de qualquer espécie ou natureza, pelas

atividades exercidas na Associação.

AÉ. 48o - A ACARDI adotará práticas dê gestão administrativa, necessárias e

suÍicientes, a coibir a obtenção, de forma individual ou coletiva, de benefícios e
vantagens pessoais, em decorrência da participação nos processos decisorios'

AÉ. 49o A ACARDI somente poderá ser extinta por deliberaçáo de

Assembleia Geral E)dÍaordinária, convocada expressamente para esse Íim e
quando se toÍnar impossível à continuação de sua atividade.

Art. 50" - Da Venda

Os bens móveis e imóveis poderão ser aliênados. mediante prévia autorização
de Assembleia Geral Extraordínária, especialmente convocada para este Íim,

devendo o valor apurado ser integralmente aplicado no desenvolvimento das

atividades sociais ou no aumento do patrimônio social da Associaçáo.

ART. 5ío - Da Dissolução

A Associação poderá ser dissolvida, a qualquer tempo, uma vez constatada a

impossibilidade de sua sobrevivência, Íace à impossibilidade da manutenção

de seus objetivos sociais, ou desvlnuamento de suas finalidades estatutárias
ou, ainda, por carência de reci-rrsos Íirianceiros e humanos, mediante

deliberaçâo de Assembleia Geral Extraordinária, especialmentê convocada
paÍa este fim, composta de associados contribuintês em dia com suas
obrigações estatutárias.

?arâgralo único - Em caso oe dissolução social da Associação, liquidâdo o
passivo, os bens remanescentes. será transferido para os Francrscanos S

4hÁA .l-r/.r4I

S



c _ i032
Missionários do Espirito Santo que preencham os requisitos da Lei 13.019 de

2014.

Art. 52o - Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria Executiva,

devendo a decisáo ser submetida à votação na primeira Assembleia Geral que

se realizar.

Uniáo da Vitória, 14 de Junho de 2017 .

fil- d,(
Jesus
or)

Lauro Fe Luiz tor
(Advogado OABISC 2 s5)
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c:í1034
Data: 29/O+f202lt 14h17min

ffi ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DA VITÓRIA
SECRETARIA DE FINANÇAS

NúÍnero

5017
Validade

2910512024

Certificamos que até a presente data nâo constam débitos tributários relativos à inscriçáo

abaixo caracterizada.
A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados,

mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidáo'

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

Nome / Razáo Social

ASSOCIACAO CASA DEAPOIO RESTAURACAO OIVINA CNPJ: 05441255000103

Aviso

Sem débitos pendentes até a presente data

Comprovaçâo Junto à Finalidade

Código dê ContÍole

CWl 3Y7I1 BVOURUGl

União da Vitória (PR), 29 de Abril de 2024

A validadê do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do ódigo dê controle informado

http://uniaodavitoria.pr. gov.br/

oí cna Mâdrâ(b. 205 - C.íl!o
uniáo de vnóíia (PR) - CEP: 84tio@0 _ FoíB:/t23521 12@

Página 1 de 1

Mensagem
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secrstaria da Rocêita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA OE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERÂIS E À DíVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: ASSOCIACAO CASA DE APOIO RESTAURACAO olVlNA
CNPJ: 05.441.255/0001-03

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dÍvidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima idêntificado que viêrem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam debitos administrados pela secretana da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.'172, de 25 de outubro de 1966 -

Côdigo Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisáo judicial que determina sua
desconsideraçâo para Íns de certiÍicaçáo da regularidade Íiscal' ou ainda náo vencidos' e

2. náo constam inscÍiçÔes em DÍvida Ativa da uniáo (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 2OO do CTN, estê documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válidâ para o estabelecimento matriz e suas Íiliais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a êle vinculados. ReÍere-se à satuaçáo do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN ê abÍange^inclusivê as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágraÍo Único do art. 1 1 da Lei no 8.212, de 24 de iulho de 1991 .

A aceitaçáo desta certidáo está condicionada à veriÍicaçáo de sua autenticidade na lnternet, nos

endereços <http://rfb.gov.bP ou <http://www.pgfn.gov.bÊ.

Certidáo emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de2110l?014

Emitida às 16:22: í O do dia 0410112024 <ho? e data de BrasÍlia>.

Válida alé 0210712024.
Código de controle da certidâo: E567.9F08.3302'D680
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



c. íic36

Tribunal de Gontas do Estado do Paraná

Certidâo Libêratória

ASSoctAçÃo cAsA oE APolo nesnunnçÃo DlvlDA DE ut'ttÃo ol vrónn

CNPJ No: 05.441.255/000í -03

VALTDADE: cERTtoÁo VÂLIDAATÉ o DIA 31/05/2024, MEDIANTE AUTENTICAÇÂO VIA INTERNET EM

WIA/W.TCE. PR.GOV.BR.

CERTIDÃO EXPEDIDA COM BASE NA INSTRUÇÃO NORMATIVA 68i2012.

FINALIDADE DA CERTIDÂO: RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS, MEOIANTE CONVÊNIO, TERMO DE

pARcERrA, coNTRATo DE GESTÃo ou INSTRUMENTo CoNGÊNERE

E CERTIFICAOO, NA FORMA DO ART. 95, DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL NO '113, OE 15N?I2OA5, E DOS ARTS

289 E sEGUtNTES Do REGTMENÍo NrÉnHo Do TRtBUNAL DE coNTAs. ouE o AssoclAçÃo cAsA DEAPolo

nÉsia-umôao otVtDA DE ut'ttÂo ol vrónÁ ESTA EM SITUAÇÃ6 REGULAR PARA RESEBIMENTo DE

RECURSOS PUBLICOS,

í§&i
§.i'

Tíibunal de Conias do Estâdo do
PâÍâná ná

Códioo de conlrole 8Í'r'l.SUAD,6288
EmiÍda êm Oí/0,ll2024 às 1'l:34:í6

Dado6lÍansmitidos de forma SeguÍa



ACÂRDI c-103'/
Associaçõo Caso de Apoio Restouroçõo Divina

CNPI : O5.44 1.2 55/A)O1'Oj

- A§Sf,MBLEIA Gf,RAL ORDINÁRIA DA ASSOCIA('ÃO

APOIO R.f,STATIRÀÇÀO DTVINA - ACARDI DE TINIÃO DA

Olir,o
Civ,L

,\t

à5ê

n
ATA N. OI

CASA DE

compor o

VTTÓRTA - PARANÁ - ELEIÇÃO E POS§E DA DINf,TORIA E DO

CONSELHO FISCAL - MANDATO MARÇO 2(n4 A MARÇO 2O7.

Aos treze dia.s do mês de Março do ano de dois mil e vinte e quatro' na Rua

Andre Balardini, SN, no distrito de São Domingos, em União da Vitória' estado do

Paraná. sede dB ACARDI. atendendo a convocação, reuniram - se associados da

ACARDI, para a primeira Assembleia Ceral Ordiúria do ano, com a seguinte pauta:

Eleição e posse da Diretona e do Conselho Fiscal da ACARDI lnicialmenle' o

pr"rid"nt" da Institüção, sr Jose de Jesus, conferiu o número de associados pÍesentes e

conslatoulersidoatingidooquórumdetinidonoE§tatrÍoparaainstalaçãoda
Assembleia «n primelra chamada. Iniciando os ü?balhos' os presentes escolheram o

própno presidenle da ACARDI çnra presidir a Assembleia Geral' e de acordo com o

Anigo 17, do estatúo, elegeram o vice_ presidente da entidade [,uiz Henrique da silva

pu."-*or"ru.r. a reumão. Na continuidade, o secreÍário da Assembleia comunicou que

apenas uma chapa havia sido inscrita paÍa concorrer à Direloria e, iguâlmente' havia

apenas uma chapa inscrita parâ concolrer ao Conselho Fiscal Por soticitação do

Presidenle, os componentes das chapas' em seus respecüvm cargos' lizeram sua

apresentação, drzenáo aos presentes sobre a disposição de, voluntariamente' servir à

entidade. Apos a apresenlaçâo, o presidente da Assembleia Gerat pediu aos presentes

que votÂssem a pcssibilidade de as chapas seÍem eleitas por aclamação A Assembleia

votou então a proposta de eleição por aclamaÉo da Dretoria e' em seguida' votou se

a mesma proposta de elcição do Conselho Fiscal' Unanimemente' a Assembleia aprovou

que fosse feita a eteição por aclamação pora as duas chapas' Em segurda foram

realizadas as eleições das duas chapas por aclamaçâo' tendo' ambas' sido eleitas'

Prosseguindo,oPrcsidenledcclarouaehapacoÍlcoÍÍenteàDiretoriaeleitaeempossâda,
em toda a suâ extensão, para o período de l3l03l2D4 a l3l03DO27 ' ( treze de março de

dois mil e vinte e quatro a treze de março de dois mil e !'inte e sete)' A Diretoria ficou

assim constituída: Presidente: JOSE DE JESUS RG. 15 040 715-0'PR CPF:

I17.561.365-72: Vice - Preridente: LIIIZ HENRIQUE DA SILVA RG: 14 9ó4 85ó-

9,4'R CPF: 04ó.337 991-85: l" Tesoureiro: rERNANIX) LITWIN§XI RG: 399 1l5-

I CPF: 006 192.759-79; 2" Tesoureiro: IX)NIZETI APÂRtrCIIX) LEONEL

RG:27. 126.ó99-5 CPF: 159.643.348-57 l" Secretário: CLAUBIO HONÓRIO DE

ALMEIDARG:9.101.204.20ó-EICECPÊ:513.727.2o3-592"Secredrio:EEIToR
Ftr]RNANDE,S Df, OLÍVEIRA RG/CPF: o36.E06.279 - 12. A chapa eleita para

ú

"L]"{}"L
{t l"»-G{b" ^eí' eÀq-Ú:-\c*D

§ o L! \.'/ r- ü ^-o- NqA(\

#p
ABRIoO Sb FRANCISCO

Ruo André Balardini S/Ne - Catônia Correntes üstrito de §o oomingos - uniao do vitório - PR

CEP: 846ü04@ - Coixo Wol'7O42
TeleÍone: +55 (A42) 3523 ' 6611
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ACARDI
Associoção Cosa de Apoio Restouroçõo Divino

CNPI: 05 441.2 55/OAO1-0 i

Fiscal, Íbi também declaÍada eleita e eÍnpo,ssada paÍa o mesmo periodo da Diretoria O
conselho fiscal licou assim conslituído: Membros Titühr€s: fYALYSSON
FIGI.IEIREDO Df, Jf,SI,S RG: 1.J88.557-9|MG CP§:132.242.O76-98', PÀUX)
ROBERTO RODRIGLIf,S CARIX)SO RG: 39.30455/PA CPF: 753.964672-15
suptente: JosÉ ALF-X DOMINGOS Df, OLIv InÂ RG: 38.770.E83-2 CPF:

233.3 14 948-52. Esgotada a pauta da Âssembleia Geral, o Presi&nte declarou encerrada

a reunião, e eu Lüz Henrique da Silva, secretário ad hoc, lawei a presente ata que

depois de lida e aprovada s€rá por mim e seÍá também firmada pelos membros eleitos e

recém-empossados da Diretoria e do Conselho Fiscal.

I-uiz Henrique da Silva ,l*
Jose de Jesus 4rt)
Donizeti Aparecrdo ê''-/e a77

Claubio l'lonório de Almcida

l'r.,5
.'^nfi'

clvit

"4

\5 arê

llertor Fernandes de Oliveira

Walysson Figueiredo de Jesus

Paulo R. Rodrigues Cardoso

Jose Alex Domingos de Oliveira âo r>f
FemandoLitwinski rVç*"J,§ L
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ACABDI
Associoção Cosa de Apoio Restourofio Divino

CNPJ: A5-441. 2 55/0OO1'03

LISTA DE PRESf,NÇA DA A§§EMBLETA GERÁL ORDIN/IBIA
AS§(TIAÇÂO CASA DE APOIO RESTATINÀÇÂO DryINA - ACARDI Df,
I.INIÂO DA VÍTÓRIA - PARANÁ - ELErcÂO E POS§E I'A DIRf,TOR.IA f, DO

CONSELHO FISCAI, REALIZADA NO DLA IJ DE MARÇO Di,2024.

t5.

Uniío da Vitórie - PR, t3 de Março de 2024'

ABN,/6OfrFRANC''fO
Ruo André Bolordini S/Ns - Colônio correntet Disffio de §o Damingos ' Uniõo do Vitório - PR

CEP: 84@@&O - Coixo Pottol - 10{2
TeleÍone: +55 (O4Z) 3523 - 6@7
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ACARDI
Associdção Coso de Apoio Restauroção Divina

CN PJ : 05.44 1. 2 5 5/0001 -0 3

-',i. (1

Ofício n" 30/2024

União da Vitória - PR, 23 de Maio de 2024.

Exmo. Sr. Prefeito

A ASSOCIAÇÀO CASA DE APOIO RESTAURAÇÀO DIVINA -
ACARDI, por meio de seu Vice - Presidente, Frei Luiz Henrique da Silva" estende

cumprimentos respeitosos e vem por meio deste. solicitar à Vossa Excelência. a

renovação da Parceria entre o município de Paula Freitas - PR e esta Instituição de

Longa Permanência para ldosos, em favor do acolhimento do Sr Nelson Felix.

encaminhado pela Secretaria Municipal de Assistência Social, com o objetivo de

proporcionar ao idoso qualidade nos serviços ofertados pela ACARDI. Segue anexo o

Plano de trabalho.
Sendo o que se apresenta para o momento. reiteramos nossos préstimos de

estimas e considerações.

Atenciosamente.
oo@núto.r3in!d! digirálm.tt

gub L(EHeâQU€O gLYA

o.à: 3/051202. r5:s6:ir343Ú
v.ííiou. .m htE ,//vdid- ir.aor.ô.

Frei Luiz Henrique da Silva
(Vicc - Presidcnte da ACARDI)

A/C: Exmo. Sr.
Prefeito do Município de Paula Freitas - PR

AERIGO SÂO FRANC//SCO

Ruo André Bolardini S/Ns - Colônio correntes Distrito de São Domingos - União do Vitório - PR

CEP: 846000-@0 - Coixo Postol - 7042

Telefone: +55 (M2) 3523 - 6 1
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ACARDI
Associação Casa de Apoio Restouroção Divino

CNPJ : 05.44 1.255/0001 -0i

PLANO DE TRABALHO

Município de Paula Freitas - Paraná / Associaçâo Casa de Apoio Restauração

Divina - ACARDI. de União da Vitória - PR.

Em conformidade com o parágrafo único do Aí. 42, da Lei 13.019. de 2014' o

presente plano de trabalho é pa(e integrante e indissociável do termo de Colaboração

Íirmado para estabelecer a parceria entre esta OSC e a administração pública municipal

de Paula Freitas - Paraná.

1. DADOS DA INSTITUIÇAO

Ruo André Botardint stttr ' caa,il,Jl,citfof#r!!?f§o o".,'n* - uniõo do vitórid - PR

CEP: 846c00-0@ - Coixd Postol - 742
Telefone: +55 (o42) 3523 - 6641

CNPJ

.05.44 1 .255/0001-03Associação Casa de Apoio Restauração Divina

IDENTIFICAÇ o

Endereço:
Rua André Balardini - SN - Colônia Correntes -
União da Vitória - PR

E.mail:

coordenacaoacardi@gmail.com

Telefone:

(4213s24-77s7

Banco:

Banco do Brasil

Agencia

217-8

Conta Corrente:

75075-1

CPF:

117.561.365-72

RG:
15.040.71 5-0/PR

Nome do Responsável:

Jose de Jêsus

ê-mail:

coordenacaoacardi@gmail.com

Contato:

(42) 99953-4927

Função do Responsável:

Presidente

Endereço: Rua Arnaldo dos Passos - no 91-

000

Uniáo da Vitória/ PR - CEP. 84.600-Limeira -

CEP:

84.613-000

WhatsApp

(42) 999534927
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ACARDI

Associação Coso de Apoio Restauroção Divina
CN PJ : 05.44 1. 2 5 5/000 1'0i

2. DADOSDOPROJETO

A&R'GO SÃO FRANCISCO

Ruo André Balardiní s/Ne - Colônio Correntes Distrito de São Domingos - lJniõo da vitórío - PR

CEP: 846000-000 - Coixa Postol - 7U2
TeleÍone: +55 (U2) 352i - 6641

Realidade que envolve a Parceria:

A Associação Casa de Apoio Restauração Divina - ACARDI' de forma sucinta, a

seguir contextualizará a realidade que leva esta OSC e o município de Paula Freitas a

firmarem parceria com vistas a possibilitar o acolhimento de pessoas idosas

encaminhadas pela administração para acolhimento institucional de longa permanência

nesta OSC.

Inicialmente destaca - se que nos seus aÍigos 203 e 204 a Constituição Federal

estabelece que a assistência social é devida a quem dela necessitar e que o exercício

desse direito independe de contribuição à seguridade social, impondo ao Poder Público

o ônus da assistência social e o dever de garantir vida digna ao hipossuÍiciente por

meio da assistência social.

O texto constitucional, no art. 195, enumera as fontes de recursos da assistência

social, destacando que Estados, Distrito Federal e Municípios deverão fazer constar nos

seus respectivos orçamentos anuais as receilas destinadas à seguridade social.

Por seu tumo. a Lei no 10.741 de 2003 - Estatuto da Pessoa Idosa' também

estabelece obrigação do Estado para com a pessoa idosa. O art. l0 do estatuto

estabelece a obrigação do Estado e da sociedade em geral no sentido de assegurar à

pessoa idosa a liberdade, o respeito e a dignidade como pessoa humana e sujeito dos

direitos garantidos na Constituição Federal e nas demais leis. I{á ainda o aÍigo 46 do

Estatuto. que estabelece que a política de atendimento ao idoso far-se-á por meio de um

conjunto aÍiculado de ações governamentais e não' govemamentais da União, dos

estados, do Distrito Federal e dos Municipios. O aÍtigo l4 do Estatuto estabelece que se

o idoso ou seus familiares não possuírem condições econômicas de prover o seu

sustento impõe- se ao Poder Público esse provimento, no âmbito da assistência social.

Normatização das OSC e sobre parcerias por elas firmadas com o Poder Público

Nas últimas décadas o país criou normas especiais para disciplinar as entidades

socioassistenciais, norrnas essas que definiram as áreas de atuação das entidades e

também identificando-as segundo a complexidade dos serviços oferecidos, fazendo -
se assim clara distinção entre entidades de assistência social e entidades de saúde.

Uma dessas normas foi criada pela Diretoria Colegiada da Agência Nacional de

vigilância Sanitária. a RDC ANVISA n" 502 de 27 de Maio de 2021. A citada RDC

prevê obrigações a serem cumpridas por Instituições de Longa Permanência para

ldosos - ILPI, sendo exigências sobre a estrutura fisica, procedimentos a serem

adotados na entidade, a equipe mínima de trabalho a operar dentro das entidades,

enfim, visou regulamentar as ILPIs com a finalidade de dar condições sani!írias

garantindo qualidade de vida aos acolhidos.

Por sua vez, a Resolução n" 109. de ll de Novembro de 2009, do Ministério de

Desenvolvimento Social e Combate à Fome - Conselho Nacional de Assistência Social

- CNAS, A vou a Tipifi Nacional dos Servi os Socioassistenciais, definindo os
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tipos de serviços socioassistenciais segundo a complexidade que apresenta para a sua

execução.

A NOB-RH/SUAS, de dezembro de 201 I - Norma Operacional Básica, do

Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à fome - Secretaria Nacional de

Assistência Social - Departamento de Gestão do SUAS - Coordenação Geral de

implementação e Acompanhamento da Política de RHdo SUAS, estabeleceu a equipe

de referência para atendimento direto nas instituições privadas de longa permanência.

A Resolução do Conselho Nacional de Nutricionistas - RESOLUÇÃO CFN N' 600.

de 25 de Fevereiro de 2018, prevê a obrigatoriedade da presença de um profissional em

nutÍição para realizar a assistência nutricional e dietoterápica em Instituições de Longa

Permanência para Idosos (ILPI)
A Lei 10.741, de l" de Outubro de 2003, Estatuto da Pessoa Idosa' disciplinou a

necessidade de as ILPIs firmarem contratos com os idosos acolhidos ou com seus

responsáveis disciplinando a oferta do serviço de acolhimento institucional e também

para garantir, contratualmente, a fruição, peto abrigado, de no minimo 3070 do valor de

seu beneficio e ou beneficios.

No que tange a formalização de parcerias entre entidades privadas sem fins

lucrativos e o Poder Público, apesar de se constituir num tema socialmente relevante,

tendo em vista dizer respeito e afetar diretamente a vida de milhares de pessoas, por

décadas o tema permaneceu relegado ao esquecimento e, desta forma, para formalizar

as parcerias, na ausência de instrumento próprio, utilizava- se o mesmo instrumento

idealizado para formalizar parcerias entre os órgãos das administrações públicas, o

convênio.
Em 2014 com o advento da Lei 13.019, pôs- se fim à improvisação. A lei,

específica, trouxe instrumentos próprios para a formalização de parcerias entre o poder

público e Organizações da Sociedade Civil, estabelecendo também distinção entre os

instrumentos a serem utilizados quando a administração buscar os serviços da entidade

daqueles Termos formalizados quando for a OSC quem propuser a parceria.

Assim sendo, diante da necessidade de realizar abrigamentos de pessoas idosas que

se encontram em situação de risco, somando-se a isto a inexistência de abrigos públicos

para atender à demanda e, por outro lado, permanecendo o dever do Estado em relação

à pessoas wlneráveis, parcerias entre o Poder Público e entidades beneficentes de

assistência social sem fins lucrativos, designadas pela Lei 13.019 de 2014 como

Organizações do Terceiro Setor - OSC. a nosso ver justificam - se plenamente, pois

làcultam o atendimento. por parte do Poder Público, do mandamento constitucional a

ele dirigido.
As parcerias entre OSCs e a administração pública têm se tornado mais frequentes'

constituindo- se em meios ou alternativas eficazes, bastante econômicas, através das

quais muitos municipios vêm conseguindo prestar a assistência social de Alta

Complexidade a pessoas idosas em situação de risco. Estando as entidades obrigadas a

apresentar prestações de contas dos recursos públicos por ela recebidos' garante - se a

transparência e uso racional desses recursos e. ao mesmo tempo. a administração

collse ue. r meio da a,a dos direitos e fundamentais das

AERIGO SÃO FRANC//5iCO

Ruo André Bolardini s/Ns - colôniq correntes Distrito de são Domingos - Uniõo da Vitório - PR

CEP: u6ooo-00o'cdixd Postol - 1042

TeleÍone: +55 (042) 3523 - 6641
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pessoas em situação de vulnerabilidade Social e pessoal sob sua dependência

Justificativa da Proposição

A exemplo da grande maioria dos municípios brasileiros, o Município de Paula

Freitas, também não possui entidade pública para atender suas demandas e, em tazÁo

disso a administraçâo tem encontrado meios através da Secretaria Municipal de

Assistência Social, abrigamento para pessoas idosas, sem retaguarda familiar,

dependentes de cuidados de terceiros.

A presente proposta, materializâda pela apresentação deste Plano de Trabalho. visa

possibilitar ao município de Paula Freitas, a prestação de serviços por esta instituição,

sendo ela uma entidade que se esmera para cumprir as normas vigentes. acreditando ser

uma opção eftciente, um meio eficaz e econômico através do qual esse municipio

poderá cumprir sua obrigação constitucional para com esse público específico'

Destacando ainda por meio da parceria proposta o município evitará se aventurar em

desenvolver ele próprio serviços, e que caso fosse executar diretamente possivelmente

despendesse muito mais recursos públicos do que se o fizesse por meio de parceria com

esta OSC.

3. VALORDOTERMODE PARCERIA

Total Geral: R$ 45.960.00

4. CRONOGRÂMADEDESEMBOLSO

Ruo André Batardín, ,/N, - c"t6,:B::,::rf3:,1:l?!'r?' o..,,r., - t)niõo da vítório 'PR

CEP: U60OO-000 - coixd Postal - 7042

Telefone: +55 (O42) 3523 - 6641

Meta .Ia n Fev Mar Abr Mai Jun

Exercício
2024

R$ 3.830.00 R$ 3.830.00

Meta Jul Ago Set Out Nov Dez

Exercício
2024

RS3.830.00 R§3.830,00 RS3.830.00 R$3.830,00 R$3.830.00 RS3.830.00

Meta Fev Mar Abr Mai Jun

Exercício
2025

RS3.830.00 Rs3.830,00 R$3.830,00 R$3.830.00 R$3.830.00
Jan
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Início da Execução l3 de Maio 2024

Término da Execução 13 de Maio 2025

6. CRONO(;RAMA DE EXECUÇÃO (Meta, etapa ou fase)

7. PLANODEAILICAÇAO

Uniâo da Vitória - PR. 23 de Maio de 2024.

gub
o.<!m.t aran.dó últt llmté
JO5a Da JtSlrS
oáà: 2rlo52o2. r5:.r2+o3oo
\ãiÍiqu..m hr$.://vrii.r itt.soub,

Pe. Fr. José de Jesus

Prcsidente da ACARDI

ABRIGO SÃO FRANC/,iCO
Ruo André Bolordiní S/Ne - Colônio Correntes Distrito de São Domingos - União da Vitóriq - PR

CEP: U6M-00O - Caixo Pastal - 1U2
Telefone: +55 (O42) 3523 - 6641

Meta Etapa
fase

Especificação lndicador fisico Período

Unidade Quant. Início Término

0l Ano Custeio 100% Maiol2024

Natureza Descrição/ Detalhamento das Dcspcsas Valor cm (RS)

Custeio Vencimentos e Salários RS 45.960,00

Total. RS 45.960,00

5. VIGÊNCIA

Maio/2025
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S. RESPONSÁVEL LEGAL PELO ACOMPANHAMENTO DA
EXECT]ÇÃO DO TERM0 DE PARCERIA

Secretaria Municipal de Assistência Social e Familia

Nome:
CPF:
Função na Secretaria

auração Divina - ACARDI

I .u{r

g lib
Dcomob.stn.d. óio'rrllr§É

uEr€§q,lo 3av
o.rÀ !31o5l2o2. 15:56:.r{r@
vdir,qu. d htrrs/,^..It Í.ô.Éw,bÍ

Frei Luiz Henrique da Silva
CPF: 046.337.991-E5
Vice - Presidente da ACARDI

Plano de Aplicação Aprovado em t2024

Nome:

Assinatura

Rua André Botardí,i s/N, - c'tô,i:Bc:::"?r*',#':';:;. Dominsos - Ltnião da vitório - PR

CEP: U6o@-000 - Coixo Postdl - 7U2
TeleÍone: +55 (042) 3523 - 6641



ü

REpúBucA FEDERATIvA Do BRASTL Cú0048

cADAsrRo NActoNAL DA pEssoA .luníorce

NúrlERo DE rNScRrÇÃo
05.4ít .25í000,t -03

ATRIZ

coirpRovANTE DE tNscRtçÂo E DE struAÇÃo
CADASTRAL

DATA OE ABÊRÍURÁ
out1t200a

ASSOCIACAO CASA DE APOIO RESTAURACAO DIMNA

Í LO DO ESTAEELÊCIM (NOME O€ FAMASIA) FORÍE

OEUAIS

E OAAÍ VlOADE

67.1í-S.02 - lrctltulçõec de longt pgÍmsnânch prra ldosos

E OASATIVIEAOES E tAs
921.30€-00 - Atlyldados do asroclaçõos do dgÍosa de dl€lto§ socl.ls

E OESCRI OA MTUREZA J

399-9 - ÂReociação P.lvada

LOGRAOOURO

ROD ANORE BALARDIT'II
ERO

s/N
COMPLEMENÍO

CEP

8,{.600-0í0
BÂ RRO/DSTRITO

SAO DOüINGOS UNIAO OA VITORIA PR

ENOEREÇO co TELEFONE

ENTE FEOERATiVO VEL(EFR)

ATIVA
DATÂ OA SI

03/íl/2005

uoTtvo oE srI CAOASÍRAL

ESPECIAL OATA OA SI ESPECIAL

út0512021,21 18 about:blank

Página: í/í
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Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 2.1.1g, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 06/0512024 às 21:18:11 (data e hora de Brasília).

about:blank



2910412024. 1426 Consulta RegulaÍrdade do Empregador

Voltar lmprimir
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CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

ial:
Endereço:

0s.441.255/0001-03

ASSOCIACAO CASA DE APOIO RESIAURACAO DIVINA

ROD ANDRE BALARDINI SN / SAO DOMINGOS / UNIAO DA VITORIA / PR /
84600-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da L.ei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificãda encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS,

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuiçôes e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

V alidadet24 / 04 / 2024 a 23 / 05 / ZO24

CertiÍicação I{úmero: 20240424t9Lt28894 f 3330

Informação obtida em 29/04/2024 14:25:46

A utilização deste Certificado pa
condlcionada a verificação de
www.caixa.gov.br

ra os fins previstos em Lei esta
autenticidade no site da Caixa:

hnpsJ/consulta<rf.caaxa.gov.brlconsultacrf/pageíconsultâEmpregador.isf
111



Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná Ctli050

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N" 033399328-94

Certidão fornecida para o CNPJ/À/F: 05.441.255/000'l -03

NOMC: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda náo

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identiÍicado,

nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natuÍeza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 2710812024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via lntemet
www.fazênda.pr.gov. br

Eníida via lntêhêt Pubticd e9n42024 14:0t:54)

\§I
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CERTTDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRÀBÀI..HISTÀS

C ütn0õ10' '

(MATRIZ E

contados da dala

Nome: ASSOCIACAO CASA DE APOIO RESTAIIRÀCAO DTVINA
FILIAIS )

CNP,J : 05.441 .255 / 00Ot- 03
Certidão n": 805040! / 2024
Expedição: 04/02/2024, às 14:52:06
validade | 02/08/2024 - 180 (cento e oitenta) dia§,
de sua expedição.

cert.ífica-se que ÀssocrÀcÀo cÀsÀ DE Àporo REsrÀIrRÀcÀo DrvrNÀ (!,!ÀTRrz E

FrLrÀrs), inscrit.o (a) no CNPJ sob o n" 05.441.255/OOOa-o3, NÃo coNsTÀ
como ínadj-mplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emit.ida com base nos arts. 642-L e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o L2.440/20:1 e
L3.467/2OL7, ê no AEo O1/2O22 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
os dados constantes destsa Certidão são de respons abj.l i dade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão aEesta a empresa em refaÇão
a todos os seus estabe lecimentos , agências ou f il-iais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autent.icidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www. tst . jus . br) .

Cert.idão emitida gratuitament.e.

INFORI{ÀçÃO IMPORTAITE
Do Banco Naci-onaL de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em senEenÇa condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas. inclusive no concêrnente aos
recolhimentos previdenciár j-os, a honorários, a custas, a
emolument.os ou a recolhimentos deEerminados em 1ei,' ou decorrentes
de execução de acordos firmados perantê o Mj,nistério Púb1ico do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títuLos que, por
disposição Iegal, cont j-ver força executiva.

EfIji]trt rus.br
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MUNIC|PIO DE PAUTA FREITAS
AV. Aoostinho de Souzo. ó4ó - Íone: (a2l 35ó2'1212 - Fox: {12) 35ó2'l t88- 

CNPJ 75.ó87.954/0@l -13 ' CEP 84.ó30400
PAULA FRETAS - Esrodo do PoÍonó

E-moil: odministrocoo@poulotÍeilos.Pr'gov.bÍ
www.Poulofreitos.Pr.gov.bÍ

SUMULA: Dispôe sobrê designaçáo de Servidor

O PREFEITO DO MUNIC PIO DE PAULA FREITAS, Estado do Paraná, no uso

de suas atribuiçóes legais e de acordo com a Lei Complementar no 13 019 de

31 de julho de 2014 e o Decreto Municipal no 1.78112017 de 10 de fevereiro de

2017:

RESOLVE:

rllz

a

Art. 1" Designar a Senhora Sonia Froelich, Servidora Pública Municipal,

investida no cãrgo em comissão de Diretora de Assuntos Sociais, portadora da

carteira de ideniidade RG no 4.580.30ô-6 SSP/PR e inscrita no CPF sob no

820.444.909-78, para atuar como gestora do Termo de Colaboração no

0312024, firmado entre o Município dé Paula Freitas e a ASSOCAÇÃO CASA

DE APOIo RESTAURAÇÃO DlVlNA, inscrita no CNPJ/MF sob o no

05.441 .255/OOOí -03, com a finalidade de fiscalizaçáo e acompanhamento da

aplicação dos recursos.

ASTIÃo nteectR DALPRA
Prefeito Municipal

HE N JOSÉ KMITA

PORTARTA Ne 22312024 - de 27 de maio de 20 24)

Secretário de Administraçâo

Art. 20 Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Paula Freitas, 27 de maio de 2024.



2A10512024 . 08:34 Prefeitura Municipal de Paula Freitas

EST.,IDO DO P.4.RAN^

PREFEI,TURA MUIICIPAL DE PAULA FRIIITAS

SECR[:'I.\RIA ]\IUNICIP I, Df, ADMINIS] RAÇÂO

PORTARIÁ \'223/202,t - DE 27 DE MAIO DE 202,1.
C J1053

POR| ARIA N' 22.1/2024 - de 21 de maio de 2021.

SUMULA: Dispôe sobre designaçào dc Sen idor.

O PREFEITO DO MI,NICiPIO DE PAULA FREITAS, Estado do

Paraná. no uso de suas atribuições lcgais c dc acordo com a Lei
Complementff n" 13.019 de 3l de julho de 2014 e o Decreto

Municipal n" 1.781/20 I 7 de I 0 de fevereiro de 20 I 7;

RESOLVE:

Art. lo Desigmr a Senhora SoDia Froelich, Servidora Pública

Municipal, investida no cargo em comissâo de Diretora de Assuntos

Sociais, portadora da cartcira de identidadc RG n" 4.580.106-6

SSPTPR e inscÍita no CP! sob no 8'20.M4.909-78, para atuar como

gestora do Termo dc Colaboração n' 03/2024, flrmado entrc o
Municipio dc Paula Frcilas e a ASSOCIAÇÀO CASA DE APOIo
RESTAUP-{ÇÀO DIVINA, inscrita no CNPJ/MF sob o n'
05.4.1 L255i 0001 -03. con à finalidade de liscalizaçào c

aconlpanhamento da aplicaçÀo dos rccursos

Art. 2o Esta poltaria enra em vigor na data de sua publicaçâo

Pâula FÍeitas. 27 de maio de 2024.

SEBÁSTIÀO ALGÁCIR DALPRÁ
Plelcito Municipal

H E.II E RSO,\' .I OS E K,IT I TÁ

Sccrctírio Dc Adminrsrraçilo

Publicado Porl
Hcmerson Jose Ktnita

Código IdentiÍicâdor:4E9F0CD9

Matéria publioada no Diário Oficial dos Municipios do Paraná

no dia 2810512024. Edição 3032
A verificação de autenticidade da materia pode ser feita
infonnando o código idcnlificador no sitc:
https;//www.diariomunicipal.com.br/amp/

httpsr/www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/4 EgFOCDg/O3AFcWeA4iqpcCTZzge6x-rq-nYSgdxN--Yp4B5Y7-oWLi11aU kwqH9ieOSSSit2Ofw" ' 1t1



PREFEITURA DO MUNICíPIO OE PAULA FREITAS
Avenida Agostinho de Souza, no 64ô, Centro, CEP. 84.630,000, Paula

Freitas. Estado do Paraná.
Fone: (42) 3562-1212 -FAX (42) 3562-1188.

CNPJ/MF 75.687 954/0001-13
www paulafrei tas. pr.qov. br

C; " C54

Parecer Juridico no 6812024
Processo de Transferências Volu ntárias 03 12024
Dispensa de Chamamento Público 0312024

formalizadas as P

Termo de fomento é o instrumento por meio do qual

arcerias estabelecidas pela administração pública
são
com

rllz
rl§l (

À ,t{N.r'-l

Trata-se de procedimento administrativo de dispensa de

chamamento público para a realização de termo de íomento/colaboração de

acordo com a Lei 13.019/2014, com a ASSOCIAÇÃO CASA DE APOIo
iesraunlçno DtvtNA FAMILIAR RURAL DE uNlÃo DA vlroRlA/PR'

A partir do dia 01 de janeiro de 2017, as parcerias entre a
administração municipal e organizações da sociedade civil, devem obedecer

aos procedimentos estabelecidos pela Lei 13.019/2014, que trata das

transferências voluntárias.

A Lei no 13.019114, também conhecida como Marco

Regulatório das organizações da sociedade civil, foi sensivelmente alterada

petã Lei 13.204, de 14 de dezembro de 2015. A alteração decorreu da

conversáo da Medida Provisória no 684115, que originalmente

apenas prorrogava a entrada em vigor da Lei '1 3.0'1 9/14. No Município de Paula

Freitas/pr a iegulamentação da citada lei se deu através do Decreto

178112017

Esse novo marco regulatório estabelece o regime jurídico das

parcerias voluntárias entre a administração pÚblica e as organizações da

lociedade civil em regime de mútua cooperação para a realizaçáo de

atividades de interesse público. Essas parcerias são chamadas tecnicamente

de transferências voluntárias

O artigo 19 estabelece os requisitos da proposta a ser

encaminhada á adrninÉtração pública, sáo eles: l- identificação do subscritor

da proposta; ll - indicação do interesse público envolvido; lll - diagnóstico da

,"rila"ã" que se quer modificar, aprimorar ou desenvolver e, quando possivel,

indicação da viabilidade, dos custos, dos benefÍcios e dos prazos de execução

da ação pretendida.

Nos termos do artigo 20, a adnrinistração pública deverá tornar

pública a proposta em seu sítio eletrÔnico e realizar audiência Pública,

verificada a conveniência e oportunidade para realizaçáo do Procedimento de

Manifestação de lnteresse social, para oitiva da sociedade sobre o tema.

organizações da soc
público e reciProco

iedade civil para a consecução de finalidades de inte
propostas pelas oroanizaÇÕes da sociedade civil,

envolvam a transferê ncia de recursos financeiros

Pá

res
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O Chamamento Público é o procedimento destinado a

selecionar organizaçáo da sociedade civil para firmar parceria por meio de

termo de coláboração ou de fomento, no qual se garanta a observância dos

princípios da isonomia, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da

igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao

iistrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

Poderão ser pagas, entre outras despesas, com recursos

vinculados à parceria, conforme artigo 46 Lei no '13.019/2014: 1. remuneração

da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive de pessoal

próprio'da organiiaçáo da sociedade civil, durante a vigência da parceria,

compreendenào as despesas com pagamentos de impostos, contribuições

sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo

terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisorias e demais encargos

sociais e trabalhistas 2. diárias referentes a deslocamento, hospedagem e

alimentação nos casos em que a execução do objeto da parceria assim o exija;

3. custos indiretos necessários à execução do ob.ieto, seja qual for a proporção

em relação ao valor total da parceria; 4. aquisição de equipamentos e materiais

permanàntes essenciais à consecução do ob.ieto 5. realização de serviços de

adequação de espaço físico, desde que necessários à instalação dos referidos

equipamentos e materiais.

Para a implementação da nova legislação, deve a

administração instituir comissão de seleçáo, de Monitoramento e de Avaliação,

que produiiráo os trabalhos de implementação dos-Processos de Chamamento

Público, de acordo com os artigos 20, inciso Xl, 35§60 e 66, parágrafo único da

Lei 13.019/2014.

Os requisitos para a celebraçáo do termo de colaboração e do

termo de fomento estáo estabelecidos no artigo 33 a 38 da Lei 13.019/2014 e

devem ser observados para a validade do ato'

Deverá constar do plano de trabalho de parcerias celebradas

Termo de colaboração é o lnstrumento por meio do qual são

formalizadas as parcerias estabelecidas pela administração pública com

organizaçÕes da sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse
público e recíproco propostas pela administraÇáo pública que envolvam a

transferência de recursos financeiros.

mediante termo de colaboraç ão ou de fomento os itens constantes no artigo 22

da referida Lei, sendo que administraçã o pública deverá adotar procedimentos

claros, objetivos e simplificados que orientem os interessados e facilitem o

acesso direto aos seus Órgãos e instânc ias decisórias, independentemente d

modalidade de parceria prevista na Lei, ou seja, deverá contratar através
os 23 e seguintes da reÍerida leichamamento público, com Íulcro nos artig

Página 2 de
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No caso em mesa, trata-se de dispensa de chamamento
público, fundamentada no artigo 30, inciso Vl da Lei 13.01912014 e artigo 16,

inciso lV do Decreto Municipal 178112017. A administraçáo pública poderá

dispensar a realizaÇáo do chamamento público: no caso de atividades voltadas

*

pelo órgão gestor da respectiva política.

Portanto, tem-se que a dispensa somente poderá ser realizada

em caso de atividades voltadas para educação, saúde e assistência social, de

entidades previamente cadastradas pelo Município.

O parágrafo único do artigo 16 do Decreto Municipal 178112017

estabelece que "Para fins de aplicação do inciso lV deste artigo, consideram-se

credenciadais as organizações da sociedade civil que atendam aos preceitos

estabelecidos petos aftigos 33 e 34 da Lei 13.019/2014 "

Desta feita, tem-se que a entidade deve estar previamente

cadastrada junto ao Município e comprovar o atendimento aos preceitos

estabelecidoi pelos artigos 33 e 34 da Lei '13.01912014, o que deverá ser

certificado no procedimento.

Náo obstante, o §10 do artigo 1 I do Decreto Municipal

estabelece que "A dlspen sa e a inexigibilidade de chamamento público, não

afastamaapticaçãodosdemaisdlsposlÍivosdestedecretoedaLei
13.019/2014, o qué exige a aplicação dos dispositivos citados acima também

ao presente procedimento- "

Sob pena de nulidade do ato, o extrato da justificativa deve ser

publicado no Diário Oficial e no site da Prefeitura, de acordo com o

estabelecido no §2o do artigo 32, bem como deverão ser obedecidas as regras

de transparênciJe controle dos artigos 10 a 12, do monitoramento e avaliação

descrito nos artigos 58 e seguintes, todos da Lei 13.019/2014'

Assim, desde que adequado o procedimento aos dispositivos

idos, poderá a presente dispensa de chamamento público ser

refeito Municipal, se assim entender conveniente e oportuno

ou vinculadas a serviços de educação, saÚde e

que executadas por organizações da sociedade civi

legais acima refer
autorizada Pelo P

ao interesse PÚblico

s.rM.J., é
Paula io de 024

L DR

assisÍéncra social, desde
I previamente credenciadas

a rece
itas,2

OAB/P
TISTA EBEL
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SECRETARIA IÍUNICIPAI- Df, ADMINISTRÀCÀO

PROCESSO PARÁ TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRlAS N" 03/2024

DISPENSA DE CTI-\TIA}IETTO PÚBLICO X" O3/2024

PROCESSO PARA TRANSFERÊNCAS VOLUNTÁRIAS N"
03/2024
DISPENSA DE CHAMAMENTO PUBLICO N'03/2024

JUSTIFICATIVA

c: r05?

I. FUNDAMENTO LEGAL:
Àrtigo 30, inciso VI da Lei n' 13.019/2014;'
AÍieo l6 do Decreto MuniciDal 1.781/2017;
É díspensável a chamamento püblico: " IV - no caso de

atividàdes voltadas ou vinculadas a serviços de educação'

saúde e assistência social, desde que executadas poÍ
organizações da sociedade civil previamente credenciadas pelo
órgão gestor da respectiva politica. "

2. CARACTERIZAÇÀO DA SITUAÇÃO:
O Municipio de Paula Freitas não possui entidade pública para

atender iodas as suas demandas. Em razão disso. a

Adminisração tem encaminhâdo atÍaYés da Secretaria

Municipal de Assistência Social pessoas com deficiência, sem

retaguaida familiaç dependente de cuidados de teÍceiros, paru

abrigamento em organizações da sociedade civil (OSC).

Diaãte do exposto, o Município necessita formalizar Termo de

Colaboraçào com a ASSÓCIAÇÀo CASA DE APolo
RESTAURAÇÀO DIVINA . em que Conforme Esrudo Social
em apenso, em relação à familia da paciente' foram

considerados os coúecimentos profissionais nos instrumentos

técnico-operativos e teôrico-mctodológicos do Serviço Social,

contemplàndo a história dos sujeitos' sua trajetória. e suas

condiçóes no presente, relaçôes familiares, profissional .e
educaôional, de trabalho, de moradia. de saúde, desencadeando

a arual situaçào vivida pelo paciente
Tendo como fundamento o inciso [V, do Artigo 30 da Lei n'
13.019, de 3l de julho de 2014, que prevê que a Administração
oodeÉ dispensar a realização de chamamento público no caso

àe atrvidaáes voltadas ou vinculadas a serviços de assistência

social, desde que executadas por organizações da sociedade

civil previamente credenciadas pelo órgão gestoÍ da respectiva

política.
besdc a vigoraçào da lei. cste municipio vem firmando Termo

de Colabúcão com a ASSoCtAÇÂo CASA DE A?olo
RESTAURACÀO DIVINA. que atende aos requisitos fixados
oela lei e lem como missào o acolhimetrto instirucional de

ionga permanência para pessoas adultas com deficiência. sendo

locãliáada no Municipio de Uniâo da Vitória/PR e estando

credenciada no órgâo gestor local-

3. DESCRIÇÃO DO OBJETO:
Tenno de Colaboraçâo para âtendimento especializado, em

regime de acolhimento institucional de longa permanência de

nuiientes. com frasilidade e ausência de vinculos familiares.
lendo pessoa cori deficiência que dcmanda cuidados de

terceiros.

I H$:,"3â 
t'::":t,tT'o.euni,ução 

da sociedade civil
ASSOCIAÇÀO CASA DE APOIO RESTAURAÇAO
DIVINA. inscrita no CNPJÀ4F sob o n" 05 2141 25510001-03,
pelo fato de que a instituição é exclusiva para mulheres'

5. DO PREÇO E SUA JUSTIFICATIVA:
Para fixar o valor foi recebida solicitação e proposta pela

Organização da Sociedade Civil pelo qual o Município pôde

https://www.diariomunicipat.com.br/amp/matêria/E9E72C'15/o3AFCWêA7dBY-lDYSwbj2KESRUJ6seoSll llSbEJs2MhÍqx0Srhl zGxl5N4dJXnEQ -11')
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definir os recursos oÍçamentários suficientes para a cobertum
das despesas do Termo de Colaboração. O valor global
proposto da execução do objeto para 12 (doze) meses e de R$
45.960,00 (quarenta e cinco mil novecentos e sessenta reais)
que serão repassados conforme planilha de desembolso
constante no Plano de Trabalho, estando incluido no preço

impostos, taxas. tributos, seguros e todos os demais encargos
necessários ao a execução do plano de trabalho.

6. DOTAÇÀO ORÇAMENTÁRIA:
Orgào; 09 Secrelaria de Assistência Social: 0l - Gabinete do
Secretário de Assistência Social.
Projeto/Atividade; 08.2,14.001L2.028 - Manutenção da

Secretaria de Assistência Social.
Elemento de Despesa: 3.3.50.43.00.00.00.00 1000

Subvenções Sociais

Paula Freitas.2T de maio dc 2024.

S E BASTI,í O Á L G A C I R D Á L PR4
Prefeito Municipal

Publicado Por:
Henry Marccl Valigura Domingues
Código Identificad or zE9 E7 2C I 5

c, " 05E

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná

no dia 28/O512024. Edição 3032
A verificação de auteoticidade da matéria pode seÍ feita
inlormando o código idcntificador no site:
https:,//www.diariomunicipal.com.br/amp/

https://wwú.diariomunicipal.com.br/amp/materia/E9E72c1 5/o3AFcweATdBY lDYSWbi2KESRUJ6seoSll llSbEJs2Mhfqx0srh'12Gxl5N4d lxnEO
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SECRETARIA }IU\ICIPAL DE ÀDMINISTRAÇÀO

HOMOI,OGA('À() E EITRÁTO CONTR{TI,JAI,

C§t0ir$

pRocEsso DE TRANSFERÊNCIAs voruNrÁnrls N'
03t2024
DIspENsA DE cuenraurNro pÚBLICo N'04/2023
HoMoLocAÇÀo : l2/06t2024
CONTRATADO: CASA DE APOIO SANTA CLARA
CONTRATANTE: ASSOCTAÇÀO CASA DE APOIO
RESTAURAÇÀO DIVINA
OBJETO: Í".mo de Colaboração paÍa atendimento

especializado, em regime de acolhimento institucional de longa

pe'rmanência de pacientes. com fiagilidade -e-ausência de

iinculos familiarês, sendo pessoa com deficiência que

demanda cuidados de terceiros.

FUNDAMENTO; Art. 30. inciso VI da Lei 13 019/2014'

DlÍA:1210612024

SE BÁSTIÃO ALGACTR DA LPRÁ
Prefeito Municipal

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO
TERMO DE FOMENTO N' 03/2024

ContÍatante: PREFEITURA MLTNICIPAL DE PAULA

FREITAS
àãntrutuau, ASSoCIAÇÀo CASA DE APoIo
RESTAURAÇÀO DIVINA
Va1or........: i nS +s.eoo,oo lqraÍenta e cinco mil novecentos c

sessenta reais). para o peíodo de l2 (doue) meses'

Vipência.....; lnicio; 2i. 05/2024 aré 23.05 /2025

L;;ir;;á;.. ' 
Dispensa de Licitação p/ Chamamento Público n'

0312024
n.*Àot...., Órgào; 09 - Secretaria de Assisténcia Social: 0l
Gabinete do Seúetário de Assistência Social
pà.iãlÀ,i'ú"a., 08.244 001 I .2 028 - Manulençào da

Secreraria de Assistência Social.

Éi"-"rto ,1" D""p""", 3.3.50 43 00 00 00 00 1000

Subvencões Sociais
óbi.a.l-.-, Termo de Colaboraçào para atcndimento

csoccializado. cm regimc dc acolhimento instituclonal de longa

,.ãárãr.i" a. pu""i"n,.t. com fiagilidade,e-auséncia de

'vincuios famitiaàs, sendo pessoa com deficiência que

demanda cuidados de teÍceiros.

Paula Freitas, l2 de junho de 2024

SE BASTIÃO ALGACIR DALPRA
Prefeito MuniciPal

Publicsdo Por:
Henry Marcel Valigura Domingues
Códúo ldentincâdor:554C9 I CA

Maléria publicada no Diário Oficial dos Municipios do Paraná

no dia l3/0ó/2024. Etlição 3044
A verificacào de autenticidade da matéria pode ser leita

intormandô o código identificador no site:

https:,rwww.diartomunicipal.com.br amp/

httpsJ/www,diâriomUnicipal,com,brlamp/materia/55Ac91cAJo3AFCWêA4cPlFgTlNdrpKzjSoHoJz.DoAl\,lGQJlG6HboPau3vB9qwNfoSEpl0Ao
1t1

ESTADO DO PARÀ\í
PR,EFEITURA ]!TUNICIPAL DE PAUL.{ FREITAS



**,,^

FHElTFs

MUNrcíPrc DE PAULA FREITAS
SETOR OE COMPRAS E LICÍTAÇÔES

Av Agostnho cie Souza, 646. CenfD - CEP 84.630{00
PAULA FREITAS - Estado dr Paraná CNPJ: 75.687.9310001-13

Fore: (42) 3§2-12't2 - e-nrair: ricrta.úurarcú"@rú-, L .,'l Ú 6 0
w$/w.padaf eitas.pr-gpv bí

TERMO DE COLABORAÇÁO N.' 03/2023
Processo de Transferências Voluntárias n.' 03/2023

Dispensa de Chamâmento Público N".0312023

I'ERMO DE COMPROMISSO DE COLABORAÇÀO. QUE
ENTRE SI FAZEM. DE UM LADO O MUNICIPIO DE PAULA
FREITAS.PR. E DE OUTRO A ORCANIZAÇÃO PE
SOCIEDADE CIVIL ASSOCIAÇÀO CASA DE APOIO
RESTAURAÇÃO DIVINA, NOS TERMOS E CONDIÇÕES

QUE SE RECIPROCAMENTE OUTORGAM E SE

COMPROMETEM.

I. DO OBJETO
l.l. Termo de colaboraçâo para atendimenlo especializado, em regime de acolhimento

institucional de longa permanência de pacientes. com fragilidade e ausência de vínculos

familiares, sendo pessoa com deficiência que demanda cuidados de terceiros.

Página 1

O MUNICiPIO DE PAULA FREITAS. EStAdO dO PATANá, iNSCTitO NO CNPJ SOb O N.O

7 5687g54lOOO1-13, com sede administrativa na Av. Agostinho Souza 646, cenÚo Paula Freitas -

PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. Sebastião Algacir Dalpra, a seguir

dCNOMiNAdA CONCEDENTE, E ASSOCIAÇÃO CASA DE APOIO RESTAURAÇAO
DMNA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no cNPl n" 05.441 .255/0001-03.

estabelecidá na Rua André Baçardini SN, colônia correntes, na cidade de união da vitória -
Estado do Paraná. neste ato representada por sua Presidente Jose de Jesus, e inscrita no CPF

sob o n" I17.561.365-'15 a seguir denominada ORGANIZAÇÀO DA SOCIEDADE CML -
OSC /TOMADORA DE RECURSOS, acordam e ajustam firmar o presente TERMO DE

COLABORAÇÃO. com fundamento no Decreto Municipal n' I .78 I de l0 de fevereiro de 201 7,

na Lei Federal n" 13.019 de I I de Julho de 2014, sujeitando-se ainda. no que couber. às normas

contidas na Lei Federal n" 8.6ó6, de 2l dejunho de 1993, mediante as seguintes cláusulas e

condições:.

2. DA GESTÀO
2.1. O Município Concedente constituiu a Comissão de Monitoramento de Transferências

Voluntárias de Recursos Financeiros por meio do Decreto 3.036/2024.

2.2. O Município Concedente dos recursos nomeia como gestor do presente Termo de

colaboração a senhora sônia Froelich, investida no cargo em comissão de Diretora de

Assuntos Sociais, portadora do CPF: " 820 444.909-78, conforme PoÍaria Municipal n' "
2?3n024.

3. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTf,S
3.I . SÃO OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE:
a) Fornecer os recursos, conforme Plano de Trabalho aprovado, para a execução do objeto;

b) Acompanhar e fiscalizar a execuçâo deste termo;
c) Emitiirelatório tecnico de monitoramento e avaliação, antes e durante a vigência do objeto;

,J) promover a transferência dos recursos financeiros de acordo com o cronograma de

Desembolso contido no Plano de Trabalho em conta bancária especifica indicada pela

Proponente;
e) aplicar as penalidades previstas e proceder às sanções administrativas necessárias à exigência

da restituição dos recursos transferidos;

I notificar a celebração deste instrumento à Câmara Municipal de Paula Freitasl
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g) publicar o extrato deste instrumento no Diário Oficial do Município;
h) ieceber e analisar as prestâções de contas encaminhadas pela Organização da Sociedade Civil
- OSC:
i) elaborar Parecer sobre a pÍestação de contas da Tomadora de Recursos e avaliar se houve

aplicação correta dos recursos conforme pre\ isto no Plano de Trabalho apresentado e no art. 59

da Lei de n" 13.019 de 3/07/2014.

3.2. SÁO OBRIGAÇOES DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL TOMADORA
DE RECURSOS:
a) Responsabilizar-se pela execução do objeto do Termo de Colaboraçào;

bj Prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados, desde que necessários ao

acompanhamento e controle da execução do objeto e, desta forma, enyiar ao concedente

relatório mensal contendo os nomes das pessoas acolhidas, por ele encaminhadas;

c) Permitif livre acesso do Gestor. do responsável pelo Controle Interno, dos membros da

comissão de Monitorâmento e Avaliação da GoNCEDENTE, e de auditores e fiscais do

Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos documentos e às informações referentes

a esle Instrumento, junto às instalaçÔes da organização da sociedade civil Tomadora dos

recursosl
d) Responsabilizar-se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos,

inclusive no que diz respeitó às despesas de custeio, de investimento e de pessoal, conl'orme o

caso:

e) Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas. previdenciários' fiscais e

"o-"r"iui, 
relativos ao funciónamento da instituição e ao adimplemento do Termo de

colaboração, mantendo as certidões negativas em dia. não se caracterizando responsabilidade

solidária ou subsidiária da administraçào pública pelos respectivos pagamentos. qualquer

oneração do obieto da parceria ou restrição à sua execução e manter os comprovantes

arquivados;
l) il4anter em seus arquivos, pelo prazo de l0 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da

prestação de contas iniegral, os documentos originais que compõem a prestação de contas;

g) Identificar o número àeste Termo de Colaboração no corpo dos documentos da despesa, e em

seguida extrair cópia para anexar à prestação de contas a seÍ entregue' no prazo' ao

CõNCgoe,Ntp,. inclusive indicar o valor pago quando a despesa for paga parcialmente com

recursos do objeto;
h) Divulgar ".t. 

T".rno de Colaboração em seu sítio na intemet. caso mantenha' e em locais

visírei. Je sua sede social e do estabelecimento em que exerça suas ações. com as seguintes

inlbrmações: data da assinatura' identificação do Instrumento, do Órgão CONCEDENTE'

descriçâo do objelo. valor total, ralores liberados, e siluação da prestação de contas' bent conto

atender a Lei Federal no 12.5271201l'.

i)Comprovar.bimestralmente.noSlT,aaplicaçãodasparcelasanteriornrenterepassadaou
então, atrat'és de extrato bancário, comprovar que os recursos repassados encontram-se em

forma de saldo bancário, na conta especíÍica, devendo os valores estar devidamente aplicados,

na forma da legislação aplicável, sob pcna de suspensão dc nova tÍansferência;

j) Não praticai deivio de finalidade na aplicação do recurso, o atraso não justiticado no
'",,rprirn"nto 

das etapas dos programas, pràticas atentatórias .aos 
princípios fundam-entais da

Administração pública nas contraiações e demais atos praticados na execução deste l ermo de

Colaboraçàà e deixar de adotar as medidas saneadoras eventualmente apontadas pela

Administração Pública;
k) PÍestar todos os serviços' conforme Plano de Trabalho' mediante â contratação dos

profissionais e pagamento dás respectivos salários, gerenciamento e coordenaçào dos trabalhos,

hcando proibida a redistribuiçào dos recursos a oulras entidades' congêneres ou não;

t) observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência. economicidade, prazos e os custos

previstosl
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m) comprovar todas as despesas por meio de nolas fiscais' recibo de autônomo (RPA). com a

devida identiÍicação do l'ermo de Parceria._bem como através de recibos de pagamento de

salários de pessoal envolvido na execução do objeto, sendo esses os abrangidos pelo parágraÍ'o

primeiro do artigo l9 do Decreto n" 1.781 de 2017, ficando vedadas informações genéricas ou

iem especificações dos serviços efetivamente prestados. comprovado por meio de controles ou

registrás, além de haver o dever de demonstrar os custos praticados ou ajustados de forma a

permitir a conferência atinente à regularidade dos valores pagosl

n) aplicar os recursos repassados pelo CONCEDENTE exclusivamente no objeto constante na

Cláusula Primeira:
o) comprovar a existência de conta bancária específica e exclusiva pafa o Presente instrumento,

efetuanào todas as movimentações financeiras relacionadas aos recursos do presente termo

nesta conta bancária:
p) nào aplicar Taxa de Administração ou despesas administrativas como condição para a

execução do objetol
q) promover à devolução aos cofres públicos dos recursos financ€iros nâo aplicados

corretamente conforme o Plano de Trabalho ou porventura existentes após o prazo de vigência

do Termo de Colaboração.
r) comprovar. mensalmente, através de Relatório' e de forma integral no final do Termo de

Colaboiação todâs as metas quantitativas e atendimenlos de maneira nominal. constante no

Plano de Trabalho.
s) Efetuar no mínimo três cotações ou pesquisa de preços para a aquisição de materiais, gêneros

e ou serviços.
t) Manter-se adimplente com o Poder Público concedente naquilo que tange a prestagão de

contas de exercíciós anteÍiores. assim como manter a sua regularidade fiscal perante os órgãos

da AdministraÇão Municipal, Estadual e Federal;

u) comunicar ao CONCEDENTE alteÍações em seu Estatuto.

4. REGIME JURÍOICO OO T'TSSOAI.
4.1 . A contratação de empregados para a execução do objeto do Termo de Colaboração deverá

observar o eslabelecido na Lei Federal no 13.019/2014.

4.2. Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza juridico/trabalhista, de quaisquer espécies,

entre o CoNCEDENTE e o pessoal que a organização da Sociedade civil utilizar para a

realizaçào dos trabalhos ou atividades constantes deste Instrumento'

5. DO VALOR DO REPASSE E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO
5.1. Para a execução das atividades previstâs no objeto deste Termo de Colaboração' o

CoNCEDENTE transferirá à organização da Sociedade civil-oSC. conlbrme o cronograma de

repasse constante no Plano de Tiabalho aprovado, o valor qlobal, no prazo de 12 (doze) meses

d; RS 45.960,00 (quarenta e cinco mil novecentos e sessenta reâis)'

5.2. O desembolso dos recursos ocorrerá de acordo com a Planilha de desembolso' constante no

Plano de Trabalho, devendo a Tomadora utilizar todos os recursos, incluindo os rendimentos.

até o último dia de vigência deste 
-fermo, sob pena de devolução dos recursos remanescenles.

caso não haja prorrogaçâo do termo.

6. DA MOVTMENTAÇÃO DOS RECURSOS
6.1 . Os valores a repassar, segundo o cronogÍâma de repasses, deverão ser depositados nâ conta

específica da OSC - TOMÀDORA DOS RECURSOS, vinculada ao objeto, na Agência no

OZtZ-t. no Banco do Brasil, na Conta Corrente n'75075-1, e aplicados no mercado financeiro

ou em cademeta de poupança, até sua utilização.

6.2. Os recursos depositados na conta bancária especiÍlca deste instrumento, enquanto nào

empregados na sua finalidade. serão obrigatoriamente aplicados:

c.r062
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a) em câderneta de poupança de instituição financeira pública federal. se a previsâo de seu uso

for igual ou superior a um mês: e

b) eÃ fundo di aplicaçâo financeira de curto prazo, ou operação de mercado aberto lastreada em

titulo da divida pública, quando sua aplicação estiver prevista para prazos menores'

6.3. Os pagamentos deverão ser efetuados somente por transt'erência direta ao fomecedor

(DOC, 1'ED. Débiro). pessoa fisica ou juridica, inclusive dos empregados, vedado usar cheques

parâ saque ou quaisquer pagamentos; ou em espécie até no máximo R$ 800.00 (oitocentos reais)

po. p.r.ou frsica duránte a vigência do Instrumento. exclusivamente para atender a

excepcionalidade prevista no art. 54 de Lei n" 13.019/2014

6.4. Os rendimentos financeiros dos valores aplicados conforme mencionado no item 6.2

poderão ser utilizados pela OSC nas despesas previstas no Plano de Aplicação, desde que nào

Íraja desvio de finalidade do objeto e denlro das condições previstas neste instrumento.

e.i. e OSC deverá restituir o saldo residual dos recursos, inclusive com os rendimentos não

ulilizados, caso não efetue a boa execução dos recursos.

6.6. A inadimplência ou inegularidade na prestaçâo de contas inabilitará a OSC a participar de

novos Termos tle Parceria, acordos ou ajustes com a Administração Municipal'

7. DA RESTITUIÇÃO DOS RECI,B,SOS
i ôig"riáçe" da sociedade civil compromete_se a restiluir o valor transferido, atualizado

Írlon"ãriu."nt" desde a data do recebimento. acrescidos de juros legais, na forma da legislagão

aplicável, nos seguintes casos:

a) inexecução do objeto;
b) falta de apresentação de prestação de contas. no prazo exigido;

cj utitlzaçao do, recurros É,o finálldod. diversa da esrabelecida no Presente instrumento' ainda

oue em caráter de emergência.

iarágrafo Único: compromete-se, ainda a OSC TOMADORA DE RECURSOS' a recolher à

conta-doCoNCEDENTEovalorcorrespondentearendimentosdeaplicaçãonomercado
financeiro, referenle ao período compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização'

quando não comprovar o r"u 
".pr"go 

na consecução do objeto, ainda que não tenha feito

aplicação.

8. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
8.1 - Bimestralmente, ou de acordo com outros Prazos eslabelecidos pelo TCE-PR, prestar

"oitu, 
a. forma parcial, no Sistema Integrado de Transferências sIT no site do Tribunal de

Contas do Estado do Paraná;

8.2 - Ao término de cada exercício, atrâves da aPresentação de relatório e cópias dos

comprovântes das despesas que deverão ser endereçados à pessoa do gestor' devidamente

ir-iiJua" p"fo C9NCEôENTE dos recursos na Cláusula Seg.nda desle Termo de Colaboração'

na conÍ'ormidade com o estabelecido no art.l9 do Decreto Municipal f l'18ll2ül7 ' de forma

integral, em quadro demonstrativo dâs receitas e despesasl

i.g ] E'n ute ô0 dias a partir do término de vigência do 'l ermo de Colaboração, e de acordo com

às c.itérios e indicaçõàs exigidos pelo CONCEDENTE, â prestação de contas deve apresentar

elementos que permítam ao óestoida parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto

ioi 
"*""uruào 

conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a

"à.p..ruça. 
do alcancà das metas e dos t"tultadàs esperados, destacados nos relatórios de

execuçãodoobjetoedeexecuçãofinanceira,tendoaadministraçãopúblical50diaspara
apreciar a Prestaçâo de Contas.

9. DA VIGÊNCIA
Estelnstrumentotemsuavigênciaóe23105120241té23l05t2021.contadosapartirdadatade
sua assinatura.
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TO. DAS PROIBIÇÕES
Fica ainda proibido à Organização da Sociedade Civil:
a) a redistribuição dos recursos recebidos a outras entidades, congêneres ou nào;

b) deixar de aplicar nas atividades-fim. ao menos 8002 de sua receita total;

c) integrar dirigentes que também sejam agentes politicos do govemo concedentei

c. c064

d) realizar despesas e pagamentos fora da vigência deste-Iermo de Colaboraçào;

e) utilizar ,"órr.o. puru finalidade diferente da preYista e despesas a lítulo de taxa de

administraçâo:
0 utilizar recursos em pagamento de despesas diversas, não compatíveis com o objeto deste

Termo de Colaboração;
g) executar pagamento antecipado a fornecedores de bens e serviços;

h) transferir recursos da conta corrente especifica para outlas contas bancárias, salvo na hipótese

prevista na Lei Federal 13.019/20141

i) retirar recursos da conta especifica para outras finalidades com posterior ressarcimento;

j) Realizar despesas com:
â; Muhas,.iu.os ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos

fora dos piazos, salvo se decorrentes de atrasos da administração pública na liberação de

recursos financeiros. bem como verbas indenizatórias;
b) Publicidade. salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente l'inculadas ao objeto da

parceria, de caráter educativo, informativo ou de oÍientação social. das quais não constem

nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal;

c)pae,amento de despesa bancária.

1I. DA RECISÃO E DA DEI\I,NCIA
t I .l . o presente Termo de colaboração poderá ser denunciado ou rescindido pelos panícipes a

qualquei momento. Ílcando as partes responsáveis pelas obrigações decorrentes do tempo de

vigência.
I i2. Constitui motivo para rescisâo do presente Termo de Colaboração o descumprimento de

qualquer das cláusulas pactuadas por qualquer dos partícipes, paíiculârmente quando

constatada, pelo CONCEôENTE, a utilização dos recursos em desacordo com o Plano de

Trabalho ou a làlsidade ou incorreção de informação em qualquer do,cumento aPÍesentado bem

como pelo atraso superior a sessenla dias nos repasses dos recursos, por parte do

CONCEDENTE.

12. DA ALTERAÇÃO OU MODTTICAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO
Este Termo de Coiaboração poderá ser alterado ou ter modificação o Plano de Trabalho' de

comum acordo entre as parles, nrediante proposta devidamente formalizada e justiÍicada por

meio de TERMO DE ADITAMENTO.
paúgrafo único: Admitir-se-á modificação do Plano de Trabalho com prévia apreciação do

CONõEDENTE c aprovação do Gestor dcste Instrumento ou Sislema de Controle- ficando

vedada a alteração total do objeto.

13. DA PRORROGAÇÂO E REAJUSTE
Este Termo de colaboração poderá ser prorrogado mediante termo aditivo e seus valores

poderão ser reajustados de acàrdo com índice oÍicial, sendo condição que o reajuste esteja

previsto no Plano de Trabalho âprovado e parte integrante deste Termo de colaboração-

14. DO FORO
As partes elegem o F'oro da Comarca de união da vitória-PR para esclarecer as dúvidas de

inteipretações deste lnstrumento que não possam ser resolvidas administrativâmente. nos termos

do art. 109 da Constituição Federal.
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15. DAS DISPOSIÇÓES FINAIS
15.1. Aplicam-se a este'fermo os dispositivos. no que couber, da Lei Federal n' 13.019/2014 e

seu f)ecreto Regulamentador - n'8.726- de 27 de abril de 2016, mesmo que não tenham sido

expressamente nrencionados neste instrumento.
I5.2. E. por estarem cienles e acordadas com as condições e cláusulas estabelecidas. as partes

tlrmam o presente lnstrumento. em 02 (duas) vias, de igual teor e forma. na presença das

testemunhas abaixo que também o subscrevem.

Paula Freitas. 12 de junho de 2024

SEBASTIAO
ALGACIR

DALPRA:66088372
915

l...úd,i6.íbF|sEusr6ÀêÂclF

dô&Er. +3 oú.RfBÉPF a O+(Eu

O.i 1A.6 rrr.?r r.otu

Scbastiao Algacir Dalpra
Prefeito Municipal
CONCEDENTE

guh
oo.uMro õ3inado digit lmn&

JOtloaJasut
Dâr.: r 3/06/2024 à24:as{30
vdíiru.!í àl@s:rválidÍ-in.go!.b.

ASSOCIAÇÃO CASA DE ÀPOIO RESTAURAÇÃO DIVINA
Organização da Sociedade Civil - TOMADORA DE RECURSOS
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